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Decisões 

1ª Câmara 

Acórdão 

Processo - 201200004058258/204-01 
 

Acórdão 821/2025 
Aposentadoria. Elis Marques. Secretaria de 
Estado da Economia. Goiás Previdência. 
Constituição Federal. Emenda 
Constitucional Federal nº 103/2019. 
Constituição Estadual. EC estadual nº 
65/2019. Lei Complementar nº 161/2020. 
Possibilidade. Legalidade. Integralidade. 
Registro. 
Com os fundamentos expostos nestes autos 
processuais de nº 201200004058258, tendo 
o relatório e o voto como partes integrantes 
deste,  
ACORDA  
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos integrantes da sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o ato de 
aposentadoria, no cargo de Técnico 
Fazendário II, Padrão 4, da Classe II, da 
Carreira de Apoio Fiscal-Fazendário da 
Secretaria de Estado da Economia, a partir 
de 12/04/2024, para fins de registro, do 
servidor Elis Marques (CPF: 054.347.931-
53), com proventos integrais e paridade, no 
valor anual de R$ 212.331,72 (duzentos e 
doze mil, trezentos e trinta e um reais e 
setenta e dois centavos), determinando, de 
consequência, o seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento deste Tribunal de 
Contas, para todos os fins legais.  
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Goiânia, segunda-feira, 24 de março de 2025 - Ano - XIV - Número 51. 

À Gerência de Atos Oficiais e Controle para 
publicação, demais atribuições e devolução 
dos autos a origem  
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Edson 
José Ferrari (Relator) e Kennedy de 
Sousa Trindade. Representante do 
Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara Nº 7/2025 (Virtual). 
Processo julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 201600004070512/204-01 
 

Acórdão 822/2025 
Aposentadoria. Débura de Cassia Ribeiro 
Dias. Secretaria de Estado da Economia. 
Goiás Previdência. Art. 20 da Emenda 
Constitucional 103/2019. CE. Lei 
Complementar Estadual 161/2020. 
Possibilidade. Legalidade. Integralidade. 
Registro. 
Com os fundamentos expostos nestes autos 
processuais de nº 201600004070512, tendo 
o relatório e o voto como partes integrantes 
deste,  
ACORDA  
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos integrantes da sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o ato de 
aposentadoria da servidora Débura de 
Cassia Ribeiro Dias (CPF nº 454.350.141-
15), no cargo de Técnico Fazendário 
Estadual III, Padrão "4", da Classe III, da 
Carreira de Apoio-Fiscal Fazendário da 
Secretaria de Estado da Economia, com 
proventos integrais e paridade, conforme a 
Portaria nº 454, de 22/03/2024, publicada no 
DOE nº 24.254, de 27/03/2024, no valor 
anual e integral de R$ 337.754,77 (trezentos 
e trinta e sete mil setecentos e cinquenta e 
quatro reais e setenta e sete centavos), 
determinando, de consequência, o seu 
registro, nos termos da Lei Orgânica e 
Regimento deste Tribunal de Contas, para 
todos os fins legais.  
À Gerência de Atos Oficiais e Controle para 
publicação, demais atribuições e devolução 
dos autos a origem.  
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Edson 
José Ferrari (Relator) e Kennedy de 
Sousa Trindade. Representante do 
Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara Nº 7/2025 (Virtual). 
Processo julgado em: 20/03/2025. 

 
 

Processo - 202300004078338/204-01 
 

Acórdão 823/2025 
Aposentadoria. Cândida de Castro Mota. 
Secretaria de Estado da Economia. Goiás 
Previdência. Constituição Federal. Emenda 
Constitucional Federal nº 103/2019. 
Constituição Estadual. EC estadual nº 
65/2019. Lei Complementar nº 161/2020. 
Possibilidade. Legalidade. Integralidade. 
Registro. 
Com os fundamentos expostos nestes autos 
processuais de nº 202300004078338, tendo 
o relatório e o voto como partes integrantes 
deste,  
ACORDA  
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos integrantes da sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o ato de 
aposentadoria, no cargo de Técnico 
Fazendário Estadual III, Padrão “4”, da 
Classe III, da Secretaria de Estado da 
Economia, a partir de 17/05/2024, para fins 
de registro, da servidora Cândida de Castro 
Mota (CPF: 281.119.821-00), com 
proventos integrais e paridade, no valor 
anual de R$ 386.761,05 (trezentos e oitenta 
e seis mil, setecentos e sessenta e um reais 
e cinco centavos), determinando, de 
consequência, o seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento deste Tribunal de 
Contas, para todos os fins legais.  
À Gerência de Atos Oficiais e Controle para 
publicação, demais atribuições e devolução 
dos autos a origem  
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Edson 
José Ferrari (Relator) e Kennedy de 
Sousa Trindade. Representante do 
Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara Nº 7/2025 (Virtual). 
Processo julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202300004093609/204-01 
 

Acórdão 824/2025 
Aposentadoria. Thirza Pacheco Di Moura. 
Secretaria de Estado da Economia. Goiás 
Previdência. Emenda Constitucional 
Federal nº 103/2019. Constituição Estadual. 
Lei Complementar Estadual nº 161/2020. 
Integralidade. Paridade. Possibilidade. 
Legalidade. Registro. 
Com os fundamentos expostos nestes autos 
processuais de nº 202300004093609, tendo 
o relatório e o voto como partes integrantes 
deste, 
ACORDA 
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o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos integrantes da sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o ato de 
aposentadoria, no cargo de Auditor Fiscal da 
Receita Estadual, Classe Especial, Padrão 
“5”, da Carreira do Fisco da Secretaria de 
Estado da Economia, para fins de registro, 
da servidora Thirza Pacheco Di Moura (CPF 
nº 347.644.961-00), com proventos integrais 
e paridade, no valor anual de R$ 496.076,64 
(quatrocentos e noventa e seis mil, setenta 
e seis reais e sessenta e quatro centavos), 
determinando, de consequência, o seu 
registro, nos termos da Lei Orgânica e 
Regimento deste Tribunal de Contas, para 
todos os fins legais. 
À Gerência de Atos Oficiais e Controle para 
as anotações pertinentes, publicação e 
devolução dos autos à GOIÁS 
PREVIDÊNCIA.  
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Edson 
José Ferrari (Relator) e Kennedy de 
Sousa Trindade. Representante do 
Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara Nº 7/2025 (Virtual). 
Processo julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202400004019117/204-01 
 

Acórdão 825/2025 
Aposentadoria. João José de Oliveira. 
Secretaria de Estado da Economia. Goiás 
Previdência. Constituição Federal. 
Fundamento. Art. 3º da ECF nº 47/2005. Art. 
58 da LC nº 77/2010. ECE nº 65/2019. 
Proventos Integrais. Possibilidade. 
Legalidade. Admissão. Registro 
concomitante. 
Com os fundamentos expostos nestes autos 
processuais de nº 202400004019117, tendo 
o relatório e o voto como partes integrantes 
deste, 
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos integrantes da sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os atos de 
Admissão, no cargo de Fiscal Arrecadador, 
do Quadro Especial do Pessoal do Fisco, da 
Secretaria de Estado da Fazenda, nomeado 
pelo Decreto de 17/12/1984, publicado no 
Diário Oficial do Estado nº 14.640, de 
17/12/1984; e de Aposentadoria, no cargo 
de Auditor Fiscal da Receita Estadual, 
Classe Especial, Padrão 5, da Carreira do 
Fisco da Secretaria de Estado da Economia, 
conforme a Portaria nº 1286, de 06/08/2024, 

publicada no DOE nº 24.346, de 09/08/2024, 
em nome de João José de Oliveira (CPF nº 
645.180.608-06), com proventos integrais e 
paridade, fixados na quantia anual e integral 
de R$ 518.995,44 (quinhentos e dezoito mil 
novecentos e noventa e cinco reais e 
quarenta e quatro centavos), determinando, 
de consequência, o seu registro, nos termos 
da Lei Orgânica e Regimento deste Tribunal 
de Contas, para todos os fins legais. 
À Gerência de Atos Oficiais e Controle para 
publicação, demais atribuições e devolução 
dos autos a origem. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Edson 
José Ferrari (Relator) e Kennedy de 
Sousa Trindade. Representante do 
Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara Nº 7/2025 (Virtual). 
Processo julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202400004032539/204-01 
 

Acórdão 826/2025 
Aposentadoria. Judit Cândida Pereira. 
Secretaria de Estado da Economia. Goiás 
Previdência. Emenda Constitucional 
Federal nº 103/2019. Constituição Estadual. 
Lei Complementar Estadual nº 161/2020. 
Integralidade. Paridade. Possibilidade. 
Legalidade. Registro. 
Com os fundamentos expostos nestes autos 
processuais de nº 202400004032539, tendo 
o relatório e o voto como partes integrantes 
deste, 
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos integrantes da sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o ato de 
aposentadoria, no cargo de Técnico 
Fazendário Estadual III, Padrão “4”, da 
Classe III, da Carreira de Apoio Fiscal-
Fazendário da Secretaria de Estado da 
Economia, para fins de registro, da servidora 
Judit Cândida Pereira (CPF nº 306.542.541-
68), com proventos integrais e paridade, no 
valor anual de R$ 388.519,05 (trezentos e 
oitenta e oito mil, quinhentos e dezenove 
reais e cinco centavos), determinando, de 
consequência, o seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento deste Tribunal de 
Contas, para todos os fins legais. 
À Gerência de Atos Oficiais e Controle para 
as anotações pertinentes, publicação e 
devolução dos autos à GOIÁS 
PREVIDÊNCIA.  
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Edson 
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José Ferrari (Relator) e Kennedy de 
Sousa Trindade. Representante do 
Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara Nº 7/2025 (Virtual). 
Processo julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202400047002212/204-01 
 

Acórdão 827/2025 
Admissão. Aposentadoria. Cely Conceição 
Lopes de Araújo Valente. Tribunal de Justiça 
do Estado de Goiás. CE. ECF nº 65/2019. 
LC nº 161/2020. Lei nº 10.460/1988. Lei nº 
21.268/2022. Lei nº 20.033/1018. Lei nº 
10.462/1988. Lei nº 11.022/1989. Lei nº 
20.756/2020. Lei nº 12.831/1995. Lei nº 
13.395/1998. Lei nº 17.663/23012. 
Possibilidade. Legalidade. Integralidade. 
Registro concomitante.  
Com os fundamentos expostos nestes autos 
processuais de nº 202400047002212, tendo 
o relatório e o voto como partes integrantes 
deste, 
ACORDA  
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos integrantes da sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os atos de i) 
admissão, no cargo de Escrevente 
Oficializado, Classe V, Referência Base, da 
Comarca de Formosa (3ª entrância), do 
Poder Judiciário do Estado de Goiás, 
nomeada pelo Decreto Judiciário nº 777, de 
04/05/1993, publicado no Diário da Justiça 
nº 11/05/193, circulado na mesma data; e ii) 
aposentadoria, no cargo de Escrevente 
Judiciário II, Classe F, Nível 3, do Quadro 
Único de Pessoal do Poder Judiciário do 
Estado de Goiás (Comarca de Goiânia), 
pelo Decreto Judiciário nº 2.475, de 
27/06/2024, publicado no Diário de Justiça 
Eletrônico nº 3966, Suplemento – Seção I, 
disponibilizado em 10/06/2024, e publicado 
no dia 11/06/2024, para fins de registro, da 
servidora Cely Conceição Lopes de Araújo 
Valente (CPF nº 311.240.541-20), com 
proventos integrais, no valor anual de R$ 
178.739,64 (cento e setenta e oito mil e 
setecentos e trinta e nove reais e sessenta 
e quatro centavos), determinando, de 
consequência, os seus registros 
concomitantes, nos termos da Lei Orgânica 
e Regimento deste Tribunal de Contas, para 
todos os fins legais.  
À Gerência de Atos Oficiais e Controle para 
as anotações pertinentes, publicação e 
devolução dos autos à origem.  
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Edson 

José Ferrari (Relator) e Kennedy de 
Sousa Trindade. Representante do 
Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara Nº 7/2025 (Virtual). 
Processo julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202211129008371/205-01 
 

Acórdão 828/2025 
Admissão: Éberson Soares de Freitas. 
Pensão. Beneficiários: Gislene Pereira 
Machado, Éberson Soares de Freitas Filho, 
Benjamim Augusto Guimarães de Freitas e 
Edérson Soares de Freitas. Polícia Militar do 
Estado de Goiás. Goiás Previdência. Atos 
sujeitos a registro. Lei nº 20.946/2020 – 
SPSM/GO. Regularidade. Deferimento. 
Registro Concomitante. 
Com os fundamentos expostos nestes autos 
processuais de nº 202211129008371, tendo 
o relatório e o voto como partes integrantes 
deste, 
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos integrantes da sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal os atos de i) 
admissão, de Éberson Soares de Freitas 
(CPF nº 785.299.131-91), na graduação de 
Soldado PM de 2ª Classe, a partir de 
09/01/2001, acordo com o Boletim Geral nº 
159, de 29/08/2001; e ii) pensão em favor de 
Sra. Gislene Pereira Machado (CPF nº 
819.124.471-34), na condição de viúva, e ao 
filho inválido Éderson Soares de Freitas 
(CPF nº 054.860.521-11), em caráter 
vitalício, e aos filhos Éberson Soares de 
Freitas Filho (CPF nº 709.643.391-02), 
menor, até sua extinção prevista para 
16/06/2029, data em que completar 21 anos 
de idade, e a Benjamim Augusto Guimarães 
de Freitas (CPF nº 737.098.911-91), menor 
universitário, com previsão de extinção até 
12/04/2027, todas pagáveis retroativamente 
à data do óbito, em 19/08/2022, conforme o 
Despacho nº 5668/2022 - GAB, de 
04/10/2022, cujo extrato foi publicado no 
Diário Oficial do Estado nº 23.902, de 
17/10/2022, posteriormente retificado pelo 
Despacho nº 765/2023/GAB, de 
26/01/2023, publicado no Diário Oficial do 
Estado nº 23.974, de 02/02/2023, no valor 
mensal, valor mensal de R$ 4.216,87 
(quatro mil duzentos e dezesseis reais e 
oitenta e sete centavos), à viúva, e ao filho 
inválido e os beneficiários temporários, cada 
um, no valor mensal de R$ 1.405,62 (um mil 
quatrocentos e cinco reais e sessenta e dois 
centavos), determinando o seu registro, nos 
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termos da Lei Orgânica e Regimento deste 
Tribunal de Contas, para todos os fins 
legais. 
À Gerência de Atos Oficiais e Controle para 
as anotações pertinentes, publicação e 
devolução dos autos à origem, inclusive 
encaminhando cópia desta decisão à Polícia 
Militar do Estado de Goiás.  
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Edson 
José Ferrari (Relator) e Kennedy de 
Sousa Trindade. Representante do 
Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara Nº 7/2025 (Virtual). 
Processo julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202311129009480/205-01 
 

Acórdão 829/2025 
Pensão. Instituidor: Vilson Lamounier Leão. 
Beneficiária: Janett Evangelista de Faria 
Leão. Polícia Militar do Estado de Goiás. 
Goiás Previdência. Constituição Federal. 
Constituição do Estado de Goiás. Lei 
estadual nº 20.946/2020. Regularidade. 
Deferimento. Registro. 
Com os fundamentos expostos nestes autos 
processuais de nº 202311129009480, tendo 
o relatório e o voto como partes integrantes 
deste, 
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos integrantes da sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o ato de 
concessão de pensão a Janett Evangelista 
de Faria Leão (CPF nº 134.027.731-04), na 
condição de viúva do segurado Vilson 
Lamounier Leão, ex-servidor da Polícia 
Militar do Estado de Goiás, falecido em 
03/09/2023, determinando o seu registro, 
nos termos da Lei Orgânica e Regimento 
deste Tribunal de Contas, para todos os fins 
legais. 
À Gerência de Atos Oficiais e Controle para 
as anotações pertinentes, publicação e 
devolução dos autos à origem.  
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Edson 
José Ferrari (Relator) e Kennedy de 
Sousa Trindade. Representante do 
Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara Nº 7/2025 (Virtual). 
Processo julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 14894645/207-03 
 

Acórdão 830/2025 

Ementa: Retificação do Acórdão nº 
455/2025, em relação aos proventos 
proporcionais mensais do interessado 
constante no Acórdão. Revisão da 
Transferência para Reserva Remunerada. 
João Elpídio Leite Filho. Polícia Militar do 
Estado de Goiás. Goiás Previdência.  
Com os fundamentos expostos nestes autos 
processuais de nº 14894645, que trazem o 
Acórdão nº 455/2025, publicado no DEC de 
24/02/2025, que considerou legal e 
determinou o registro da Revisão da 
Transferência para Reserva Remunerada 
de João Elpídio Leite Filho (CPF nº: 
310.847.291-72), 
ACORDA  
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos votos dos integrantes da sua 
Primeira Câmara, em RETIFICAR o referido 
Acórdão nº 455/2025, em relação ao 
provento proporcional mensal devido ao 
requerente, sendo que, onde consta "(...) e 
mensal de R$ 8.524,09 (oito mil, quinhentos 
e vinte e quatro reais e nove centavos)”, 
passe a constar “e mensal de R$ 4.830,31 
(quatro mil oitocentos e trinta reais e trinta e 
um centavos)”. 
À Gerência de Comunicação e Controle 
para as anotações pertinentes, publicação e 
demais providências legais e regimentais.  
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Edson 
José Ferrari (Relator) e Kennedy de 
Sousa Trindade. Representante do 
Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara Nº 7/2025 (Virtual). 
Processo julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202200006059406/204-01 
 

Acórdão 831/2025 
Aposentadoria de Nelma Gomes da Silva. 
Art. 4º, incisos I a V, § 1º, § 2º, § 4º, incisos 
I e II, e § 6º, inciso I, da EC 103/19, bem 
como o art. 71 da Lei Complementar nº 
161/2020. Análise conjunta: admissão - 
submissão ao concurso público. Legalidade. 
Registro dos atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202200006059406/204-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato concessivo de aposentadoria à Sra. 
Nelma Gomes da Silva, no cargo de 
Professor IV, Referência “D”, do Quadro 
Permanente da Secretaria de Estado da 
Educação, na quantia anual e integral de R$ 
69.287,78 (sessenta e nove mil duzentos e 
oitenta e sete reais e setenta e oito 
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centavos), assim discriminada: Vencimento 
(192,54h) – R$ 57.739,82 (cinquenta e sete 
mil setecentos e trinta e nove reais e oitenta 
e dois centavos) e Gratificação Adicional 
referente a 4 (quatro) quinquênios (20%) – 
R$ 11.547,96 (onze mil quinhentos e 
quarenta e sete reais e noventa e seis 
centavos), e 
Considerando que o ato de admissão da 
interessada ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Professor I - 
Ciências, e concessivo de aposentadoria, 
no cargo de Professor IV, Referência “D”, 
ambos do Quadro Permanente da 
Secretaria de Estado da Educação, da Sra. 
Nelma Gomes da Silva, determinando os 
respectivos registros, para que surtam os 
efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 201811129003396/204-04 
 

Acórdão 832/2025 
Cassação da Aposentadoria de Luzia Lima 
da Silva. Artigos 303, inciso LIV, 311, inciso 
I, e 318, inciso I, da Lei Estadual nº 
10.460/1988. Legalidade. Registro do ato. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
201811129003396/204-04, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato de cassação da aposentadoria da 
Sra. Luzia Lima da Silva, servidora do 
Departamento Estadual de Trânsito 
(DETRAN-GO), em razão da prática de 
transgressão disciplinar punível com 
demissão, conforme decisão no Processo 
Administrativo Disciplinar 
(201500025000898 - PAD 001/2015) 
publicada no Diário Oficial nº 22.278, de 
04/03/2016, e 
O ato de aposentadoria da servidora 
supracitada encontra-se registrado neste 

Tribunal, mediante Acórdão nº 463, de 
23/02/2016; e considerando o relatório e 
voto como parte integrantes deste, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legal o ato de 
cassação da aposentadoria da Sra. Luzia 
Lima da Silva, do Departamento Estadual de 
Trânsito (DETRAN-GO), em razão da 
prática de transgressão disciplinar punível 
com demissão, determinando o respectivo 
registro, para que surta os efeitos de direito. 
Faz-se necessário a anotação da cassação 
no registro de aposentadoria da servidora, 
assim como o arquivamento dos respectivos 
autos. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202011129007296/204-05 
 

Acórdão 833/2025 
Revisão de aposentadoria do Sr. Osvaldo 
Quinta Borges. Art. 6º, incisos I a IV da EC 
41/2003. Legalidade. Registro do ato. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202011129007296/204-05, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato administrativo de revisão dos 
proventos de aposentadoria do Sr. Osvaldo 
Quinta Borges, servidor inativado no cargo 
de Técnico Fazendário Estadual I, Padrão 3 
da Classe I, do Quadro de Pessoal da 
Secretaria de Estado da Economia, antes 
fixados com fulcro no artigo 40, § 1º, inciso 
II da CF/88, ora respaldados em decisão 
judicial e art. 6º, incisos I a IV da EC nº 
41/2003, perfazendo os proventos a quantia 
anual e integral de R$ 80.857,59 (oitenta mil 
oitocentos e cinquenta e sete reais e 
cinquenta e nove centavos), compostos de: 
Vencimento – R$ 23.115,72 (vinte e três mil 
cento e quinze reais e setenta e dois 
centavos), Gratificação Adicional referente a 
6 (seis) quinquênios (40%) – R$ 9.246,29 
(nove mil duzentos e quarenta e seis reais e 
vinte e nove centavos), Gratificação de 
Apoio Fazendário (51%) – R$ 11.789,02 
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(onze mil setecentos e oitenta e nove reais 
e dois centavos) e Ajuste de Remuneração 
– R$ 36.706,56 (trinta e seis mil setecentos 
e seis reais e cinquenta e seis centavos), e 
Considerando que o ato de aposentadoria 
se encontra registrado neste Tribunal, 
mediante Acórdão de nº 3410, de 
19/11/2019; considerando o relatório e voto 
como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legal o ato de revisão 
dos proventos de aposentadoria do Sr. 
Osvaldo Quinta Borges, servidor 
aposentado no cargo de Técnico 
Fazendário Estadual I, Padrão 3 da Classe 
I, do Quadro de Pessoal da Secretaria de 
Estado da Economia, respaldado em 
decisão judicial favorável ao pleito, assim 
como alteração do fundamento concessório 
da aposentadoria, determinando o 
respectivo registro, para que surta os efeitos 
de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202100002090127/207-01 
 

Acórdão 834/2025 
Transferência para reserva remunerada de 
Edimar José Ferreira. Arts. 42, § 1º e 142, § 
3º, X da Constituição Federal, art. 100 da 
Constituição do Estado de Goiás, com as 
alterações das Emendas Constitucionais nº 
13/96, nº 46/10 e nº 48/12, e ainda os arts. 
88, I e 89 da Lei nº 8.033/75. Análise 
conjunta: admissão - Boletim Geral nº 
145/1994. Legalidade. Registro dos atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202100002090127/207-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato de transferência para reserva 
remunerada do Sr. Edimar José Ferreira, no 
posto de Major PM, do Quadro de Pessoal 
da Polícia Militar do Estado de Goiás, 
perfazendo os subsídios a quantia anual e 
integral de R$ 350.233,91 (trezentos e 
cinquenta mil duzentos e trinta e três reais e 

noventa e um centavos), incluindo o 13º 
salário, com remuneração mensal de R$ 
26.941,07 (vinte e seis mil novecentos e 
quarenta e um reais e sete centavos), e 
Considerando que o ato de admissão do 
interessado ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, na graduação de Soldado PM, e 
de transferência para reserva remunerada, 
no posto de Major PM, ambos da Polícia 
Militar do Estado de Goiás, do Sr. Edimar 
José Ferreira, determinando os respectivos 
registros, para que surtam os efeitos de 
direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202100002116466/207-01 
 

Acórdão 835/2025 
Transferência para reserva remunerada de 
Valdenir de Oliveira Gomide. Arts. 42, § 1º e 
142, § 3º, X da CF/88; art. 100 da CE/GO, 
com as alterações das Emendas 
Constitucionais nº 13/96, nº 46/10 e nº 
48/12; arts. 88, I, e 89 da Lei nº 8.033/75. 
Análise conjunta: admissão - Boletim Geral 
nº 140, de 24/07/1992 e, revisão de 
transferência para a reserva remunerada 
por ato de bravura (processo em apenso). 
Legalidade. Registro dos atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202100002116466/207-01, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
do ato de transferência para a reserva 
remunerada no posto de 2º Tenente PM, e 
revisão da transferência para reserva 
remunerada, por ato de bravura, do Sr. 
Valdenir de Oliveira Gomide, no posto de 1° 
Tenente PM, ambos do Quadro de Pessoal 
da Polícia Militar do Estado de Goiás 
perfazendo os subsídios a quantia anual e 
integral de R$ 216.276,45 (duzentos e 
dezesseis mil duzentos e setenta e seis 
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reais e quarenta e cinco centavos), incluindo 
o 13º salário, com remuneração mensal de 
R$ 16.636,65 (dezesseis mil seiscentos e 
trinta e seis reais e sessenta e cinco 
centavos), e 
Considerando que o ato de admissão do 
interessado ainda não foi objeto de registro 
neste Tribunal; e considerando o relatório e 
voto como partes do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, na graduação de Soldado PM, de 
transferência para reserva remunerada, no 
posto de 2º Tenente PM e de revisão de 
transferência para reserva remunerada, por 
ato de bravura, no posto de 1° Tenente PM, 
todos da Polícia Militar do Estado de Goiás, 
do Sr. Valdenir de Oliveira Gomide, 
determinando os respectivos registros, para 
que surtam os efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202400047001069/201-02 
 

Acórdão 836/2025 
Registro de ato de admissão de Júlia de 
Barros Felipe e outros. Arts. 37, II, e 71, III, 
da Constituição Federal, art. 26, III, da 
Constituição Estadual, c/c art. 1º, inciso III, 
da Lei nº 16.168/07, e em conformidade com 
a Resolução Normativa nº 11/21012, que 
instituiu o Sistema GRAD, no âmbito deste 
Tribunal. Submissão ao concurso público. 
Legalidade. Registro dos atos. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos, de nº 
202400047001069/201-02, que tratam da 
análise da legalidade, para fins de registro, 
dos atos de nomeação dos servidores, do 
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, 
abaixo nominados e seus respectivos 
cargos, em decorrência de aprovação em 
concurso público, conforme dados 
constantes das fichas disponibilizadas pelo 
Sistema Informatizado de Gerenciamento 
de Registro de Admissões (GRAD): 

Considerando o relatório e voto como partes 
do presente ato, 
ACORDA, 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em julgar legais os atos de 
admissão em apreço, dos servidores 
nomeados do Tribunal de Justiça do Estado 
de Goiás, determinando os respectivos 
registros, para que surtam os efeitos de 
direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Kennedy 
de Sousa Trindade (Relator) e Edson 
José Ferrari. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 201900007012722/204-01 
 

Acórdão 837/2025 
ÓRGÃO : Polícia Civil / Delegacia Geral da 
Policia Civil (dgpc) 
INTERESSADO : Dulcemar Silva Pereira 
ASSUNTO : 204-01-APOSENTADORIA-
CONCESSÃO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Humberto Bosco 
Lustosa Barreira 
PROCURADOR : Maísa de Castro Sousa 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 201900007012722/204-
01, referentes aos seguintes atos de 
admissão e aposentadoria:  
Servidor(a): Dulcemar Silva Pereira.  
Admissão: Identificador. 
Data: 25 de novembro de 1993. 
Aposentadoria: Datiloscopista, nível III. 
Data: 17 de setembro de 2021.  
Órgão: Delegacia-Geral da Polícia Civil.  

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

no
 T

C
E

-G
O

 C
en

tr
al

 d
e 

A
ss

in
at

ur
as

. P
ar

a 
va

lid
ar

 o
 d

oc
um

en
to

 e
 s

ua
s 

as
si

na
tu

ra
s 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//a
ss

in
ad

or
.tc

e.
go

.g
ov

.b
r/

va
lid

at
e/

Q
7L

G
U

-S
89

E
7-

7U
K

D
S

-G
Y

U
3E

.

http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=366857
http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=370133


Tribunal de Contas do Estado de Goiás - Diário Eletrônico de Contas - Ano - XIV - Número 51 Goiânia, segunda-feira, 24 de março de 2025. 

  

9 
 

Goiânia, segunda-feira, 24 de março de 2025 - Ano - XIV - Número 51. 

Fundamento legal: art. 40, § 4º, inciso II, da 
Constituição Federal, alterado pelas 
Emendas Constitucionais n. 41/2003 e n. 
47/2005, art. 2º da Lei Complementar 
Estadual nº 59/2006, assegurados pelo art. 
2º, da Emenda Constitucional Estadual nº 
65/2019. 
Proventos: calculados em 06 de junho de 
2024, no valor mensal de R$ 12.219,93. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e do Regimento 
Interno deste Tribunal, para todos os fins 
legais. À Secretaria Geral, para as 
providências a seu cargo.  
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202300005013838/204-01 
 

Acórdão 838/2025 
ÓRGÃO : Diretoria Geral de Polícia Penal - 
Dgpp 
INTERESSADO : Tatiana Soares 
ASSUNTO : 204-01-APOSENTADORIA-
CONCESSÃO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Humberto Bosco 
Lustosa Barreira 
PROCURADOR : Carlos Gustavo Silva 
Rodrigues 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202300005013838/204-
01, referentes ao seguinte ato de 
aposentadoria e à retificação do ato de 
admissão: 
Servidor(a): Tatiana Soares. 
Aposentadoria: Policial Penal Classe 
Especial. 
Data: a partir de 12 de junho de 2023. 
Órgão: Polícia Civil do Estado de Goiás. 
Fundamento legal: art. 40, § 1º, inciso I, da 
Constituição Federal alterado pela Emenda 
Constitucional Federal nº 103/2019, em 
harmonia com o art. 97 da Constituição 
Estadual, combinado com o art. 10, §§ 1º, 
inciso II, e 4º, e art. 26, §§ 1º 2º, inciso II, da 
referida EC nº 103/2019 e o art. 97-A da 
Constituição Estadual, acrescido pelo art. 1º 

da Emenda Constitucional Estadual nº 
65/2019. 
Proventos: calculados em 29 de julho de 
2024, no valor mensal de R$ 4.785,81. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o referido ato 
de aposentadoria, determinando seu 
registro, e em retificar a Resolução 
2597/2006, no que concerne à data de 
admissão da servidora, para o fim de fazer 
constar a data do efetivo exercício – 05 de 
setembro de 2003, nos termos da Lei 
Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria Geral, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202300006042821/204-01 
 

Acórdão 839/2025 
ÓRGÃO : Secretaria de Estado da 
Educação 
INTERESSADO : Lisalba Emidio da Silva 
ASSUNTO : 204-01-APOSENTADORIA-
CONCESSÃO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Henrique Cesar de 
Assunção Veras 
PROCURADOR : Maísa de Castro Sousa 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202300006042821/204-
01, referentes aos seguintes atos de 
admissão e aposentadoria:  
Servidor(a): Lisalba Emidio da Silva.  
Admissão: Professor III.  
Data: 1° de março de 1994.  
Aposentadoria: Professor IV, Referência 
“E”.  
Data: 10 de novembro de 2023.  
Órgão: Secretaria de Estado da Educação.  
Fundamento legal: no art. 20, incisos I a IV, 
§2º, I da Emenda Constitucional nº 
103/2019.  
Proventos: calculados em 14 de novembro 
de 2023, no valor mensal de R$ 6.165,44.  
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
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pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seu registro, nos termos 
da Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria Geral, para as providências a seu 
cargo.  
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202300025138772/204-01 
 

Acórdão 840/2025 
ÓRGÃO : Departamento Estadual de 
Trânsito de Goiás - Detran 
INTERESSADO : Fernando Rodrigues de 
Bessa 
ASSUNTO : 204-01-APOSENTADORIA-
CONCESSÃO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Heloisa Helena 
Antonácio Monteiro Godinho 
PROCURADOR : Fernando dos Santos 
Carneiro 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202300025138772/204-
01, referentes ao seguinte ato de 
aposentadoria: 
Servidor(a): Fernando Rodrigues de Bessa.  
Aposentadoria: Assistente de Trânsito, 
Classe “D”, Referência “III”.  
Data: 29 de dezembro de 2023.  
Órgão: Departamento Estadual de Trânsito 
de Goiás – DETRAN/GO.  
Fundamento legal: art. 20, incisos I a IV e §§ 
2º, inciso I, e 3º, inciso I, da EC nº 103/2019, 
art. 97-A da Constituição Estadual, c/c com 
os arts. 72, incisos I a IV e § 2º, inciso I, e 
103, incisos I e II, da Lei Complementar nº 
161/2020. 
Proventos: calculados em 02 de abril de 
2024, no valor mensal de R$ 6.166,62.  
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o referido ato 
de aposentadoria, determinando seu 
registro, nos termos da Lei Orgânica e 
Regimento Interno deste Tribunal, para 
todos os fins legais. À Secretaria Geral, para 
as providências a seu cargo. 

Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202316448059216/204-01 
 

Acórdão 841/2025 
ÓRGÃO : Diretoria Geral de Polícia Penal - 
Dgpp 
INTERESSADO : Maria Celia Caparoza de 
Paula 
ASSUNTO : 204-01-APOSENTADORIA-
CONCESSÃO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Heloisa Helena 
Antonacio Monteiro Godinho 
PROCURADOR : Fernando dos Santos 
Carneiro 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202316448059216/204-
01, referentes ao seguinte ato de 
aposentadoria:  
Servidor(a): Maria Célia Caparoza de Paula.  
Aposentadoria: Policial Penal Classe 
Especial. 
Data: 14 de junho de 2024.  
Órgão: Secretaria de Estado de Segurança 
Pública.  
Fundamento legal: art. 20, incisos I a IV e §§ 
2º, inciso I, e 3º, inciso I, da Emenda 
Constitucional Federal nº 103/2019, 
aplicado por força do art. 97-A da 
Constituição Estadual, acrescido pelo art. 1º 
da Emenda Constitucional Estadual nº 
65/2019. 
Proventos: calculados em 18 de junho de 
2024, no valor mensal de R$ 14.679,35. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e do Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria Geral, para as providências a seu 
cargo.  
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
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Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202400007065761/204-01 
 

Acórdão 842/2025 
ÓRGÃO : Polícia Civil / Delegacia Geral da 
Policia Civil (dgpc) 
INTERESSADO : Helena Maria Antunes 
ASSUNTO : 204-01-APOSENTADORIA-
CONCESSÃO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Henrique Cesar de 
Assunção Veras 
PROCURADOR : Maísa de Castro Sousa 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202400007065761/204-
01, referentes aos seguintes atos de 
admissão e aposentadoria:  
Servidor(a): Helena Maria Antunes.  
Admissão: Agente de Polícia de 3ª Classe.  
Data: 25 de julho de 2000.  
Aposentadoria: Agente de Polícia de Classe 
Especial.  
Data: 11 de outubro de 2024.  
Órgão: Secretaria de Estado da Segurança 
Pública.  
Fundamento legal: art. 5º, §§ 1º e 3º, da 
Emenda Constitucional Federal nº 
103/2019, aplicado por força do art. 97-A da 
Constituição Estadual, acrescido pelo art. 1º 
da Emenda Constitucional Estadual nº 
65/2019.  
Proventos: calculados em 14 de outubro de 
2024, no valor mensal de R$ 13.357,60.  
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seu registro, nos termos 
da Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria Geral, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202400047001013/204-01 
 

Acórdão 843/2025 
ÓRGÃO : Tribunal de Contas do Estado de 
Goiás 

INTERESSADO : Dulce Beatriz de Castro 
Abreu 
ASSUNTO : 204-01-APOSENTADORIA-
CONCESSÃO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Cláudio André Abreu 
Costa 
PROCURADOR : Carlos Gustavo Silva 
Rodrigues 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202400047001013/204-
01, referentes à aposentadoria de Dulce 
Beatriz de Castro Abreu, tendo o relatório e 
o voto como partes integrantes deste, 
ACORDA o TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DE GOIÁS, pelos votos dos 
integrantes de sua Primeira Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em retificar o 
Acórdão n. 461/2025, estabelecendo que 
onde se lê “Dulce Beatriz de Castro”, leia-se 
“Dulce Beatriz de Castro Abreu”. À 
Secretaria Geral, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202311129004747/205-01 
 

Acórdão 844/2025 
ÓRGÃO : Goiás Previdência - Goiasprev 
INTERESSADO : Luzia Maria Eleuterio 
Santana 
ASSUNTO : 205-01-PENSÃO-
CONCESSÃO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Henrique Cesar de 
Assunção Veras 
PROCURADOR : Carlos Gustavo Silva 
Rodrigues 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202311129004747/205-
01, referentes ao seguinte ato de pensão:  
Servidor(a): Gercy Evangelista da Cunha. 
Cargo: Agente Administrativo Educacional 
de Apoio Técnico, Referencia “F-I” - 
aposentado. 
Órgão: Secretaria de Estado da Educação. 
Óbito: 31 de maio de 2022. 
Beneficiário(a): Luzia Maria Eleuterio 
Santana, companheira. 
Data de início: 09 de maio de 2023. 
Fundamento legal: Lei Complementar 
Estadual n° 161/2020. 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

no
 T

C
E

-G
O

 C
en

tr
al

 d
e 

A
ss

in
at

ur
as

. P
ar

a 
va

lid
ar

 o
 d

oc
um

en
to

 e
 s

ua
s 

as
si

na
tu

ra
s 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//a
ss

in
ad

or
.tc

e.
go

.g
ov

.b
r/

va
lid

at
e/

Q
7L

G
U

-S
89

E
7-

7U
K

D
S

-G
Y

U
3E

.

http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=371300
http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=366759
http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=365160


Tribunal de Contas do Estado de Goiás - Diário Eletrônico de Contas - Ano - XIV - Número 51 Goiânia, segunda-feira, 24 de março de 2025. 

  

12 
 

Goiânia, segunda-feira, 24 de março de 2025 - Ano - XIV - Número 51. 

Pensão: calculada em 08 de agosto de 2023 
no valor mensal de R$ 931,96. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria Geral, para as providências a seu 
cargo.  
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202311129012493/205-01 
 

Acórdão 845/2025 
ÓRGÃO : Goiás Previdência - Goiasprev 
INTERESSADO : Márcia Socorro Almeida 
de Sousa 
ASSUNTO : 205-01-PENSÃO-
CONCESSÃO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Humberto Bosco 
Lustosa Barreira 
PROCURADOR : Carlos Gustavo Silva 
Rodrigues 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202311129012493/205-
01, referentes ao seguinte ato de pensão: 
Servidor(a): Welvert De Paula. 
Cargo: Assistente de Trânsito, Classe “D”, 
Referência III. 
Órgão: Departamento Estadual de Trânsito 
(DETRAN). 
Óbito: 10 de dezembro de 2023. 
Beneficiário(a): Marcia Socorro Almeida de 
Sousa - viúva. 
Data de início: 10 de dezembro de 2023. 
Fundamento legal: Lei Complementar 
Estadual n° 161/2020. 
Pensão: calculada em 19 de dezembro de 
2023, no valor de R$ 3.699,97. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. À 

Secretaria Geral, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202411129000610/205-01 
 

Acórdão 846/2025 
ÓRGÃO : Goiás Previdência - Goiasprev 
INTERESSADO : Jordeni Assis da Silva 
ASSUNTO : 205-01-PENSÃO-
CONCESSÃO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Heloisa Helena 
Antonacio Monteiro Godinho 
PROCURADOR : Carlos Gustavo Silva 
Rodrigues 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202411129000610/205-
01, referentes ao seguinte ato de pensão: 
Servidor(a): Regina Helena de Mendonça.  
Cargo: Agente Administrativo Educacional 
Técnico. 
Órgão: Secretaria de Estado da Educação.  
Óbito: 12 de janeiro de 2024.  
Beneficiário(a):Jordeni Assis da Silva, 
companheiro.  
Data de início: 1º de março de 2024.  
Fundamento legal: Lei Complementar 
Estadual n° 161/2020.  
Pensão: calculada em 04 de março de 2024, 
no valor mensal de R$ 3.122,80.  
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria Geral, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 
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Processo - 202100002110013/207-01 
 

Acórdão 847/2025 
ÓRGÃO : Polícia Militar do Estado de Goiás 
INTERESSADO : Cristiano Santana da 
Mata 
ASSUNTO : 207-01-TRANSFERÊNCIA 
PARA RESERVA-CONCESSÃO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
AUDITOR : Heloisa Helena Antonacio 
Monteiro Godinho 
PROCURADOR : Carlos Gustavo Silva 
Rodrigues 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202100002110013/207-
01, referentes aos seguintes atos de 
admissão e transferência para a reserva:  
Servidor(a): Cristiano Santana da Mata. 
Admissão: Soldado PM. 
Data: 09 de junho de 1994. 
Transferência para a reserva: Cabo PM. 
Data: 12 de julho de 2024. 
Órgão: Polícia Militar do Estado de Goiás. 
Fundamento legal: Art. 4°, I, 5°, caput e 69, 
I e II da Lei n° 20.946/2020. 
Proventos: calculados em 23 de agosto de 
2024, no valor mensal de R$ 8.524,09. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seu registro, nos termos 
da Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal. À Secretaria Geral, para as 
providências a seu cargo.  
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202200002155129/207-01 
 

Acórdão 848/2025 
ÓRGÃO : Polícia Militar do Estado de Goiás 
INTERESSADO : Luciano Alves de Souza 
ASSUNTO : 207-01-TRANSFERÊNCIA 
PARA RESERVA-CONCESSÃO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Flávio Lúcio 
Rodrigues da Silva 
PROCURADOR : Silvestre Gomes dos 
Anjos 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202200002155129/207-

01, referentes aos seguintes atos de 
admissão e transferência para a reserva: 
Servidor(a): Luciano Alves de Souza. 
Admissão: Soldado PM. 
Data: 07 de abril de 1995. 
Transferência para a Reserva: 2° Sargento 
PM. 
Data: 28 de junho de 2024. 
Órgão: Polícia Militar do Estado de Goiás. 
Fundamento: arts. 4º, I, 5º, caput e 69, I e II 
da Lei Complementar nº 20.946/20. 
Proventos: calculados em 03 de julho de 
2024, no valor mensal de R$ 10.125,48. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria Geral, para as providências a seu 
cargo.  
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202400002035620/207-01 
 

Acórdão 849/2025 
ÓRGÃO : Polícia Militar do Estado de Goiás 
INTERESSADO : Giovanni Pereira de 
Lacerda 
ASSUNTO : 207-01-TRANSFERÊNCIA 
PARA RESERVA-CONCESSÃO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Heloisa Helena 
Antonacio Monteiro Godinho 
PROCURADOR : Carlos Gustavo Silva 
Rodrigues 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202400002035620/207-
01, referentes aos seguintes atos de 
admissão e transferência para a reserva:  
Servidor(a): Giovanni Pereira de Lacerda. 
Admissão: Soldado PM. 
Data: 04 de julho de 1994. 
Transferência para reserva: 1° Sargento PM 
Data: 06 de setembro de 2024. 
Órgão: Polícia Militar do Estado de Goiás. 
Fundamento legal: Arts. 4°, I, 5°, caput e 69, 
I e II da Lei nº 20.946/2020. 
Proventos: calculados em 09 de outubro de 
2024, no valor mensal de R$ 11.683,24. 
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http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=368817
http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=371008
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Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seu registro, nos termos 
da Lei Orgânica e do Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria Geral, para as providências a seu 
cargo. 
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202300047003864/201-02 
 

Acórdão 850/2025 
ÓRGÃO : Saneamento de Goias S/a 
INTERESSADO : Wanderson Pereira de 
Brito 
ASSUNTO : 201-02-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR EFETIVO-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR CONCURSADO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Humberto Bosco 
Lustosa Barreira 
PROCURADOR : Carlos Gustavo Silva 
Rodrigues 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202300047003864/201-
02, que tratam do registro da admissão dos 
seguintes servidores aprovados em 
Concurso Público da Saneamento de Goiás 
S.A - SANEAGO - Edital n° 1/2013, nos 
cargos de Engenheiro Eletricista, Agente 
Administrativo e Operador de Sistemas, 
conforme descrito abaixo: 

 

Fundamento Legal: Art. 37, inciso II, da 
CF/1988. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e do Regimento 
Interno deste Tribunal, para todos os fins 
legais. À Secretaria-Geral, para as 
providências a seu cargo. 
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202400047002128/201-02 
 

Acórdão 851/2025 
ÓRGÃO : Diretoria Geral de Polícia Penal - 
Dgpp 
INTERESSADO : Renivaldo Rodrigues dos 
Santos 
ASSUNTO : 201-02-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR EFETIVO-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR CONCURSADO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Heloisa Helena 
Antonacio Monteiro Godinho 
PROCURADOR : Silvestre Gomes dos 
Anjos 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202400047002128/201-
02, que tratam dos registros das admissões 
dos seguintes servidores aprovados em 
Concurso Público realizado pela Delegacia 
Geral de Polícia Penal (DGPP), Edital nº 
01/2019, nos cargos de Agente de 
Segurança Prisional Masculino, conforme 
descrito abaixo:  
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http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=363376
http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=368630
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Fundamento Legal: Art. 37, inciso II, da 
CF/1988. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria Geral, para as providências a seu 
cargo.  
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202500047000044/201-02 

 
Acórdão 852/2025 

ÓRGÃO : Diretoria Geral de Polícia Penal - 
Dgpp 
INTERESSADO : Luis Henrique Honorio 
Rodrigues 
ASSUNTO : 201-02-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR EFETIVO-ADMISSÃO DE 
SERVIDOR CONCURSADO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Henrique Cesar de 
Assunção Veras 
PROCURADOR : Fernando dos Santos 
Carneiro 

Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202500047000044/201-
02, que tratam dos registros das admissões 
dos seguintes servidores aprovados em 
Concurso Público da Diretoria Geral de 
Polícia Penal (DGPP) - Edital 1/2014, no 
cargo de Agente de Segurança Prisional 
(Masculino e Feminino), conforme descrito 
abaixo: 

Fundamento Legal: art. 37, inciso II, da 
CF/88. 
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http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=372283
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Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, para 
todos os fins legais, e, bem assim, em dar 
ciência à DGPP sobre o descumprimento do 
prazo disposto no §7º do art. 2º do RITCE-
GO para envio dos atos de admissão a esta 
Corte de Contas, com vistas à adoção de 
providências internas que previnam a 
ocorrência de outras semelhantes 
À Secretaria Geral, para as providências a 
seu cargo. 
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202300003009772/207-03 
 

Acórdão 853/2025 
ÓRGÃO : Polícia Militar do Estado de Goiás 
INTERESSADO : Luiz Augusto de Oliveira 
Rosa 
ASSUNTO : 207-03-TRANSFERÊNCIA 
PARA RESERVA-REVISÃO 
RELATOR : Saulo Marques Mesquita 
CONS.SUBSTITUTO: Flávio Lúcio 
Rodrigues da Silva 
PROCURADOR : Carlos Gustavo Silva 
Rodrigues 
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202300003009772/207-
03, referentes à transferência para a reserva 
remunerada, tendo o relatório e o voto como 
partes integrantes deste, ACORDA o 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos votos dos integrantes de sua 
Primeira Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em retificar o Acórdão n. 
515/2025, estabelecendo que onde se lê 
“Luiz Augusto de Oliveira”, leia-se “Luiz 
Augusto de Oliveira Rosa”. À Secretaria 
Geral, para as providências a seu cargo.  
Presentes os Conselheiros: Edson José 
Ferrari (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator) e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 
 

 
 

Ata 

 
ATA Nº 6 DE 10 DE MARÇO DE 2025 

SESSÃO ORDINÁRIA 
(VIRTUAL) 

PRIMEIRA CÂMARA 
Ata da 6ª Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara do Egrégio Tribunal de Contas do 
Estado de Goiás. (Virtual) 
Às oito horas do dia dez (10) do mês de 
março do ano dois mil e vinte e cinco, 
realizou-se a sexta Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara do Egrégio Tribunal de 
Contas do Estado de Goiás, sob a 
Presidência do Conselheiro SAULO 
MARQUES MESQUITA, presentes os 
Conselheiros EDSON JOSÉ FERRARI, 
KENNEDY DE SOUSA TRINDADE, o 
Senhor Procurador de Contas SILVESTRE 
GOMES DOS ANJOS, e MARCUS 
VINICIUS DO AMARAL, Secretário-Geral 
desta Corte, que a presente elaborou. 
Aberta a Sessão, passou a Primeira Câmara 
a deliberar, sobre as matérias constantes da 
Pauta de Julgamentos do dia. 
Pelo Conselheiro EDSON JOSÉ FERRARI 
foram relatados os seguintes feitos: 
APOSENTADORIA - CONCESSÃO: 
1. Processo nº 201200004058259 - Trata do 
Ato de Concessão de Aposentadoria 
Voluntária a JAIME JOSÉ MACHADO, da 
SECRETARIA DE ESTADO DA 
ECONOMIA, referente ao cargo de Técnico 
Fazendário. O Relator disponibilizou para 
leitura o relatório e o voto. Tomados os votos 
nos termos regimentais, foi o Acordão nº 
717/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos integrantes da sua Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em 
considerar legal o ato de aposentadoria, no 
cargo de Técnico Fazendário II, Padrão “4”, 
da Classe II, da Carreira de Apoio Fiscal-
Fazendário da Secretaria de Estado da 
Economia, para fins de registro, do servidor 
Jaime José Machado (CPF nº 062.931.151-
04), com proventos integrais e paridade, no 
valor anual de R$ 222.141,40 (duzentos e 
vinte e dois mil, cento e quarenta e um reais 
e quarenta centavos), determinando, de 
consequência, o seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento deste Tribunal de 
Contas, para todos os fins legais. À 
Gerência de Atos Oficiais e Controle para as 
anotações pertinentes, publicação e 
devolução dos autos à GOIÁS 
PREVIDÊNCIA.” 
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http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=365595
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2. Processo nº 201900006010698 - Trata do 
Ato de Concessão de Aposentadoria à 
LUCIANE DE LIMA TOVAR, da 
SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO (SEDUC). O Relator 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 718/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
integrantes da sua Primeira Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em 
considerar legais os atos de (i) admissão, no 
cargo de Professor III – Pedagogo 1ª a 4ª, 
do Quadro Permanente do Magistério 
Público Estadual, da Secretaria de Estado 
da Educação, e; (ii) aposentadoria no cargo 
de Professor IV, Referência D, do Quadro 
Permanente, do mesmo órgão, a partir de 
06/03/2020, a Luciane de Lima Tovar (CPF: 
360.519.261-00), com proventos 
proporcionais, no valor anual de R$ 
40.754,88 (quarenta mil, setecentos e 
cinquenta e quatro reais e oitenta e oito 
centavos), determinando, de consequência, 
os seus registros de forma concomitante, 
nos termos da Lei Orgânica e Regimento 
deste Tribunal de Contas, para todos os fins 
legais. À Gerência de Atos Oficiais e 
Controle para publicação, demais 
atribuições e devolução dos autos a origem.” 
3. Processo nº 202200004092705 - Trata do 
Ato de Concessão de Aposentadoria 
Voluntária a HELENIO RODRIGUES 
CARDOSO, da SECRETARIA DE ESTADO 
DA ECONOMIA, referente ao cargo de 
Técnico Fazendário Estadual. O Relator 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 719/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
integrantes da sua Primeira Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em 
considerar legal o ato de aposentadoria, no 
cargo de Técnico Fazendário Estadual III, 
Padrão “4”, da Classe III, da Carreira de 
Apoio Fiscal-Fazendário da Secretaria de 
Estado da Economia, para fins de registro, 
do servidor Helenio Rodrigues Cardoso 
(CPF nº 168.698.421-91), com proventos 
integrais e paridade, no valor anual de R$ 
482.849,33 (quatrocentos e oitenta e dois 
mil, oitocentos e quarenta e nove reais e 
trinta e três centavos), determinando, de 
consequência, o seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento deste Tribunal de 
Contas, para todos os fins legais. À 

Gerência de Atos Oficiais e Controle para as 
anotações pertinentes, publicação e 
devolução dos autos à GOIÁS 
PREVIDÊNCIA.” 
4. Processo nº 202300004047594 - Trata do 
Ato de Concessão de Aposentadoria 
Voluntária a ELIONAI RODRIGUES DE 
CARVALHO, da SECRETARIA DE 
ESTADO DA ECONOMIA, referente ao 
cargo de Auditor Fiscal da Receita Estadual. 
O Relator disponibilizou para leitura o 
relatório e o voto. Tomados os votos nos 
termos regimentais, foi o Acordão nº 
720/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos integrantes da sua Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em 
considerar legais os atos de (i) admissão, no 
cargo de Fiscal Arrecadador, da SEFAZ, e; 
(ii) aposentadoria, no cargo de Auditor Fiscal 
da Receita Estadual, Classe Especial, 
Padrão 5, da Carreira do Fisco da Secretaria 
de Estado da Economia, a partir de 
26/04/2024, para fins de registro, do servidor 
Elionai Rodrigues de Carvalho (CPF: 
133.149.981-04), com paridade e 
integralmente no valor anual de R$ 
496.076,64 (quatrocentos e noventa e seis 
mil, setenta e seis reais e sessenta e quatro 
centavos), determinando seus registros de 
forma concomitante, nos termos da Lei 
Orgânica e Regimento deste Tribunal de 
Contas, para todos os fins legais. À 
Gerência de Atos Oficiais e Controle para as 
anotações pertinentes, publicação e 
devolução dos autos à origem.” 
5. Processo nº 202300004047648 - Trata do 
Ato de Concessão de Aposentadoria 
Voluntária à MARIA DE FÁTIMA JAIME, da 
SECRETARIA DE ESTADO DA 
ECONOMIA, referente ao cargo de Técnico 
Fazendário. O Relator disponibilizou para 
leitura o relatório e o voto. Tomados os votos 
nos termos regimentais, foi o Acordão nº 
721/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos integrantes da sua Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em 
considerar legais os atos (i) admissão, no 
cargo de Recepcionista da CAIXEGO, e; (ii) 
aposentadoria, no cargo de Técnico 
Fazendário Estadual III, Padrão “4”, Classe 
III, da Carreira de Apoio Fiscal-Fazendário 
da Secretaria de Estado da Economia, a 
partir de 22/09/2023, para fins de registro, 
da servidora Maria de Fátima Jaime (CPF: 
085.897.551-34), com paridade e proventos 
integrais, no valor anual de R$ 206.298,32 
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(duzentos e seis mil, duzentos e noventa e 
oito reais e trinta e dois centavos), 
determinando, de consequência, os seus 
registros de forma concomitante, nos termos 
da Lei Orgânica e Regimento deste Tribunal 
de Contas, para todos os fins legais. À 
Gerência de Atos Oficiais e Controle para 
publicação, demais atribuições e devolução 
dos autos a origem.” 
PENSÃO - CONCESSÃO: 
1. Processo nº 202311129009276 - Trata do 
Ato de Concessão de Pensão em favor de 
JEUVANICE LEÃO MARTINS SANTOS, e 
de MOISÉS PEREIRA LEÃO MARTINS, 
viúva e filho menor, respectivamente, de 
VALDENEI PEREIRA DOS SANTOS, que 
ocupava a graduação de 2º Sargento da 
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE GOIÁS 
(PM/GO). O Relator disponibilizou para 
leitura o relatório e o voto. Tomados os votos 
nos termos regimentais, foi o Acordão nº 
722/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos integrantes da sua Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em 
considerar legal os atos de i) admissão, de 
Valdenei Pereira dos Santos (CPF nº 
625.918.431-04) na graduação de Soldado 
PM de 2ª Classe, da Polícia Militar do 
Estado de Goiás, a partir de 01/05/1998, 
conforme o Boletim Geral nº 110, de 
16/06/1998; e ii) pensão em favor de 
Jeuvanice Leião Martins (CPF nº 
064.527.356-24) e a Moisés Pereira Leão 
Martins (CPF nº 091.867.501-43), 
respectivamente, viúva e filho menor do ex-
segurado, pagável retroativamente à data 
do óbito, em 22/08/2023, por prazo 
indeterminado à viúva, e no caso do filho 
menor, com extinção prevista para 
18/10/2030, data do implemento da 
maioridade previdenciária, conforme o 
Despacho nº 1572/2024/GAB, de 
07/03/2024 (evento 18), cujo extrato foi 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 
24.252, de 25/03/2024, no valor mensal, 
cada cota pensional, de R$ 4.701,67 (quatro 
mil setecentos e um reais e sessenta e sete 
centavos), determinando o seu registro, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento deste 
Tribunal de Contas, para todos os fins 
legais. À Gerência de Atos Oficiais e 
Controle para as anotações pertinentes, 
publicação e devolução dos autos à origem, 
inclusive encaminhando cópia desta 
decisão à Polícia Militar do Estado de 
Goiás.” 
2. Processo nº 202311129010651 - Trata do 
Ato de Concessão de Pensão em favor de 

FRANCISCO JOSÉ DE LÍRIO, viúvo de 
DRUCILIA FERREIRA LUSTOSA LÍRIO, 
calculada com base nos proventos de 
aposentadoria no cargo de Agente 
Administrativo Educacional de Apoio, do 
Quadro de Pessoal da SECRETARIA DE 
ESTADO DA EDUCAÇÃO (SEDUC). O 
Relator disponibilizou para leitura o relatório 
e o voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 723/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
integrantes da sua Primeira Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em 
considerar legal o ato de concessão de 
pensão a Francisco José de Lírio (CPF nº 
049.134.691-34), na condição de viúvo da 
segurada Drucilia Ferreira Lustosa Lírio, ex-
servidora da Secretaria de Estado da 
Educação, falecida em 05/03/2023, 
determinando o seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento deste Tribunal de 
Contas, para todos os fins legais. À 
Gerência de Atos Oficiais e Controle para as 
anotações pertinentes, publicação e 
devolução dos autos à origem.” 
3. Processo nº 202311129012420 - Trata do 
Ato de Concessão de Pensão em favor de 
ANTÔNIO FERNANDES DE RESENDE, 
viúvo de RAQUEL MARIA FERNANDES, 
calculada com base nos proventos de 
aposentadoria no cargo de Agente 
Administrativo Educacional Técnico, do 
Quadro de Pessoal da SECRETARIA DE 
ESTADO DA EDUCAÇÃO (SEDUC). O 
Relator disponibilizou para leitura o relatório 
e o voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 724/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
integrantes da sua Primeira Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em 
considerar legal o ato de concessão de 
pensão a Antônio Fernandes de Resende 
(CPF nº 089.333.671-87), na condição de 
viúvo da segurada Raquel Maria Fernandes, 
ex-servidora da Secretaria de Estado da 
Educação, falecida em 27/11/2023, 
determinando o seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento deste Tribunal de 
Contas, para todos os fins legais. À 
Gerência de Atos Oficiais e Controle para as 
anotações pertinentes, publicação e 
devolução dos autos à origem.” 
4. Processo nº 202411129001936 – Trata 
do Ato de Concessão de Pensão em favor 
de ALBA LUCÍNIA DE CASTRO DAYRELL, 
viúva de CARLOS LEOPOLDO DAYRELL, 
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calculada com base nos proventos de 
aposentadoria no cargo de Conselheiro, do 
Quadro de Pessoal do TRIBUNAL DO 
ESTADO DE GOIÁS (TCE/GO). O Relator 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 725/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
integrantes da sua Primeira Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em 
considerar legal o ato de concessão de 
pensão à Sra. Alba Lucínia de Castro 
Dayrell, determinando o seu registro, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento deste 
Tribunal de Contas, para todos os fins 
legais. Dê-se ciência à pensionista do inteiro 
teor desta decisão. À Gerência de Atos 
Oficiais e Controle para as anotações 
pertinentes, publicação e devolução dos 
autos à GOIÁS PREVIDÊNCIA.” 
5. Processo nº 202411129002511 - Trata do 
Ato de Concessão de Pensão em favor de 
JOSÉ FERNANDES, viúvo de MARCIA 
APARECIDA VERÔNICA PINTO 
FERNANDES, calculada com base nos 
proventos de aposentadoria no cargo de 
Professor, do Quadro de Pessoal da 
SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO (SEDUC). O Relator 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 726/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
integrantes da sua Primeira Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em 
considerar legal o ato de concessão de 
pensão a José Fernandes (CPF: 
130.109.131-68), a partir de 19/02/2024, na 
condição de cônjuge da segurada Marcia 
Aparecida Verônica Pinto Fernandes (CPF: 
783.745.701-30), ex-servidora da Secretaria 
de Estado da Educação, falecida em 
19/02/2024, determinando o seu registro, 
nos termos da Lei Orgânica e Regimento 
deste Tribunal de Contas, para todos os fins 
legais. À Gerência de Atos Oficiais e 
Controle para as anotações pertinentes, 
publicação e devolução dos autos à origem.” 
TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA - 
CONCESSÃO: 
1. Processo nº 202100002114432 – Trata 
do Ato de Promoção e Transferência para a 
Reserva Remunerada a JOSÉ FILHO DE 
QUEIROZ, na Graduação de 1º Sargento, 
dos Quadros da POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO DE GOIÁS (PM/GO). O Relator 

disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 727/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
integrantes da sua Primeira Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em 
considerar legais os atos de (i) Admissão, na 
graduação de Soldado de 2º Classe da 
Polícia Militar do Estado de Goiás, a partir 
de 04/08/1998, conforme o Boletim Geral nº 
172, de 14/09/1998; e (ii) Transferência para 
a Reserva Remunerada, no posto de 1º 
Sargento PM, do mesmo órgão, para fins de 
registro, do militar José Filho de Queiroz, 
RG nº 29.170 PM/GO (CPF: 598.244.171-
68), com remuneração de inatividade 
integral e paritária, nos termos da Portaria nº 
948, de 29/05/2023, da Goiás Previdência, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 
24.053, em 02/06/2023, retificada pela 
Portaria nº 1447, de 27/08/2024, publicada 
no Diário Oficial nº 24.363, de 02/09/2024, 
no valor anual de R$ 151.882,12 (cento e 
cinquenta e um mil oitocentos e oitenta e 
dois reais e doze centavos), determinando, 
de consequência, os seus registros de forma 
concomitante, nos termos da Lei Orgânica e 
Regimento deste Tribunal de Contas, para 
todos os fins legais. À Gerência de Atos 
Oficiais e Controle para publicação, demais 
atribuições e devolução dos autos a 
origem." 
RELATÓRIOS LRF - RREO: 
1. Processo nº 202400047004305 - Trata do 
Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária (RREO) referente ao 5º 
Bimestre de 2024, do ESTADO DE GOIÁS, 
encaminhado a esta Corte de Contas 
através do TCEHUB, para fins apreciação. 
O Relator disponibilizou para leitura o 
relatório e o voto. Tomados os votos nos 
termos regimentais, foi o Acordão nº 
728/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos integrantes da sua Primeira Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em 
conhecer do presente RREO, considerá-lo 
regular e tempestivo em face das normas 
contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF) e na Resolução nº 9/2016, deste 
Tribunal de Contas, que trata da matéria, 
para: I - Determinar ao Chefe do Poder 
Executivo, com fundamento no art. 97, da 
Lei estadual nº 16.168/2007, que: a) 
Notifique os responsáveis pelas Unidades 
Orçamentárias relacionadas na Tabela 20: 
Restos a Pagar Liquidados Cancelados - 5º 
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Bimestre/2024, para que encaminhem, em 
sua respectiva Prestação de Contas Anual 
dos Gestores de 2024, os documentos e 
fundamentações que justifiquem o 
cancelamento de restos a pagar liquidados 
em 2024 referentes a exercícios anteriores, 
para fins de análise e certificação pelo 
Serviço de Fiscalização de Contas dos 
Gestores desta Casa, nos termos do art. 63 
da Lei Federal nº 4.320/1964 e art. 6º da Lei 
Complementar Estadual nº 133/2017; e que 
promova orientação aos responsáveis pelos 
registros contábeis sobre a importância de 
demonstrar, com clareza e integridade, os 
dados anotados nos históricos dos 
documentos de empenho, liquidação e seus 
respectivos cancelamentos, a fim de se 
proporcionar informações completas e 
transparentes aos diversos usuários e ao 
controle externo (item 2.4.7. Restos a 
Pagar). II - Determinar ao Presidente do 
Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado de Goiás, com fundamento no art. 
97, da Lei estadual nº 16.168/2007, que: a) 
Encaminhe, em sua respectiva Prestação 
de Contas Anual dos Gestores de 2024, os 
documentos e fundamentações que 
justifiquem o cancelamento de restos a 
pagar liquidados em 2024 referentes a 
exercícios anteriores, para fins de análise e 
certificação pelo Serviço de Fiscalização de 
Contas dos Gestores desta Casa, nos 
termos do art. 63 da Lei Federal nº 
4.320/1964 e art. 6º da Lei Complementar 
Estadual nº 133/2017; e que promova 
orientação aos responsáveis pelos registros 
contábeis sobre a importância de 
demonstrar, com clareza e integridade, os 
dados anotados nos históricos dos 
documentos de empenho, liquidação e seus 
respectivos cancelamentos, a fim de se 
proporcionar informações completas e 
transparentes aos diversos usuários e ao 
controle externo (item 2.4.7. Restos a 
Pagar). III - Determinar ao Presidente do 
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, com 
fundamento no art. 97, da Lei estadual nº 
16.168/2007, que: Encaminhe, em sua 
respectiva Prestação de Contas Anual dos 
Gestores de 2024, os documentos e 
fundamentações que justifiquem o 
cancelamento de restos a pagar liquidados 
em 2024 referentes a exercícios anteriores, 
para fins de análise e certificação pelo 
Serviço de Fiscalização de Contas dos 
Gestores desta Casa, nos termos do art. 63 
da Lei Federal nº 4.320/1964 e art. 6º da Lei 
Complementar Estadual nº 133/2017; e que 
promova orientação aos responsáveis pelos 
registros contábeis sobre a importância de 

demonstrar, com clareza e integridade, os 
dados anotados nos históricos dos 
documentos de empenho, liquidação e seus 
respectivos cancelamentos, a fim de se 
proporcionar informações completas e 
transparentes aos diversos usuários e ao 
controle externo (item 2.4.7. Restos a 
Pagar). IV - Dar Ciência ao Secretário de 
Estado da Economia, com fundamento no 
art. 97, da Lei estadual nº 16.168/2007, que: 
a) A falta de clareza e fundamentação legal 
nos históricos dos documentos que efetivam 
a abertura de créditos adicionais, tendo 
como fonte de recursos o superávit de 
cancelamento de restos a pagar, prejudica a 
transparência e consequente exercício do 
controle externo, tornando-se necessário 
que se promovam melhorias nos atos 
praticados, em conformidade com a 
determinação contida no Parecer Prévio 
referente às Contas do Governador do 
exercício de 2023 (item 2.4.1.1.1. Superávit 
de Cancelamento de Restos a Pagar). V - 
Determinar ao Serviço de Fiscalização de 
Contas de Governo que acompanhe, 
quando da análise dos RREO’s 
subsequentes, o cumprimento da decisão 
sobre a alteração de entendimento quanto a 
necessidade ou não da devolução do saldo 
financeiro superavitário apurado em 
balanço, nos termos do item I do Acórdão nº 
4771, de 05 de dezembro de 2024, 
conforme consignado no item 26 do 
Relatório e Voto. VI - Determinar o 
arquivamento destes autos. À Gerência de 
Atos Oficiais e Controle, para as anotações 
pertinentes e demais providências a seu 
cargo." 
Pelo Conselheiro KENNEDY DE SOUSA 
TRINDADE foram relatados os seguintes 
feitos: 
APOSENTADORIA - CONCESSÃO: 
1. Processo nº 201600006032893 - Trata do 
Ato de Concessão de Aposentadoria por 
Invalidez à BERNADETH BELTRAO DE 
LIMA, da SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO (SEDUC), referente ao cargo 
de Agente Administrativo Educacional de 
Apoio. O Relator disponibilizou para leitura o 
relatório e o voto. Tomados os votos nos 
termos regimentais, foi o Acordão nº 
729/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos membros integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, da Secretaria de Estado da 
Educação, Cultura e Desporto, e concessivo 
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de aposentadoria por Invalidez, no cargo de 
Agente Administrativo de Apoio, Referência 
“C-II”, da Secretaria de Estado da 
Educação, da Sra. Bernadeth Beltrão de 
Lima, determinando os respectivos 
registros, para que surtam os efeitos de 
direito. Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo.” 
2. Processo nº 201800005000177 - Trata do 
Ato de Concessão de Aposentadoria à 
MARIA AUGUSTA RODRIGUES DIAS, da 
SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO (SEAD). O Relator 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 730/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
membros integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em julgar legal o ato concessivo de 
aposentadoria da Sra. Maria Augusta 
Rodrigues Dias, no cargo de Auxiliar de 
Gestão Administrativa, Classe “B”, Padrão 
IV, do Grupo Ocupacional de mesmo nome, 
da Secretaria de Estado da Administração, 
determinando o respectivo registro, para 
que surta os efeitos de direito. Ao Serviço de 
Publicações e Comunicações, para as 
providências a seu cargo.” 
3. Processo nº 202100006053274 - Trata do 
Ato de Concessão de Aposentadoria 
Voluntária à JUSSIARA MOEMA RAMOS 
DE OLIVEIRA, da SECRETARIA DE 
ESTADO DA EDUCAÇÃO (SEDUC), 
referente ao cargo de Professor. O Relator 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 731/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
membros integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Professor III - 
História, e concessivo de aposentadoria, no 
cargo de Professor IV, Referência “G”, 
ambos da Secretaria de Estado da 
Educação, da Sra. Jussiara Moema Ramos 
de Oliveira, determinando os respectivos 
registros, para que surtam os efeitos de 
direito. Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo.” 
4. Processo nº 202200005016484 - Trata do 
Ato de Concessão de Aposentadoria por 
Incapacidade permanente à DORIS DAY 

RESENDE KIKUDA, da SECRETARIA DE 
ESTADO DA EDUCAÇÃO (SEDUC), 
referente ao cargo de Professor. O Relator 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 732/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
membros integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em julgar legal o ato concessivo de 
aposentadoria da Sra. Doris Day Resende 
Kikuda, no cargo de Professor IV, 
Referência “D”, da Secretaria de Estado da 
Educação, determinando o respectivo 
registro, para que surta os efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo.” 
5. Processo nº 202200006058377 - Trata do 
Ato de Concessão de Aposentadoria 
Voluntária a AUGUSTO CESAR DO 
PRADO, da SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO (SEDUC), referente ao cargo 
de Agente Administrativo Educacional 
Técnico. O Relator disponibilizou para 
leitura o relatório e o voto. Tomados os votos 
nos termos regimentais, foi o Acordão nº 
733/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos membros integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Executor 
Administrativo I, e concessivo de 
aposentadoria, no cargo de Agente 
Administrativo Educacional Técnico, 
Referência “B-II”, ambos da Secretaria de 
Estado da Educação, do Sr. Augusto César 
do Prado, determinando os respectivos 
registros, para que surtam os efeitos de 
direito. Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo.” 
6. Processo nº 202300006016063 - Trata do 
Ato de Concessão de Aposentadoria 
Voluntária à JULIANA BARBOSA DOS 
SANTOS, da SECRETARIA DE ESTADO 
DA EDUCAÇÃO (SEDUC), referente ao 
cargo de Professor. O Relator disponibilizou 
para leitura o relatório e o voto. Tomados os 
votos nos termos regimentais, foi o Acordão 
nº 734/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos membros integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em julgar legais os atos de 
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admissão, no cargo de Professor I, e 
concessivo de aposentadoria, no cargo de 
Professor IV, Referência “B”, ambos do 
Quadro Permanente da Secretaria de 
Estado da Educação, da Sra. Juliana 
Barbosa dos Santos, determinando os 
respectivos registros, para que surtam os 
efeitos de direito. Ao Serviço de Publicações 
e Comunicações, para as providências a 
seu cargo.” 
7. Processo nº 202300006017360 - Trata do 
Ato de Concessão de Aposentadoria 
Voluntária a BENY ALVES ROSA DA 
SILVA, da SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO (SEDUC), referente ao cargo 
de Agente Administrativo Educacional 
Técnico. O Relator disponibilizou para 
leitura o relatório e o voto. Tomados os votos 
nos termos regimentais, foi o Acordão nº 
735/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos membros integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, no cargo de Executor 
Administrativo I, da Secretaria de Estado da 
Educação, Cultura e Desporto, e concessivo 
de aposentadoria, no cargo de Agente 
Administrativo Educacional Técnico, 
Referência “D-I”, da Secretaria de Estado da 
Educação, da Sra. Beny Alves Rosa da 
Silva, determinando os respectivos 
registros, para que surtam os efeitos de 
direito. Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo.” 
8. Processo nº 202300010010732 - Trata do 
Ato de Concessão de Aposentadoria 
Voluntária à ROSANE MARY ZACHARIAS 
ARRUDA SILVEIRA, da SECRETARIA DE 
ESTADO DA SAÚDE (SES), referente ao 
cargo de Médico. O Relator disponibilizou 
para leitura o relatório e o voto. Tomados os 
votos nos termos regimentais, foi o Acordão 
nº 736/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos membros integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em julgar legal o ato concessivo de 
aposentadoria da Sra. Rosane Mary 
Zacarias Arruda Silveira, no cargo de 
Médico, Nível IV, Referência “O”, do Grupo 
Ocupacional Médico e Cirurgião Dentista, 
da Secretaria de Estado da Saúde, 
determinando o respectivo registro, para 
que surta os efeitos de direito. Ao Serviço de 
Publicações e Comunicações, para as 
providências a seu cargo.” 

PENSÃO - CONCESSÃO: 
1. Processo nº 201211129002402 - Trata do 
Ato de Concessão de Pensão em favor de 
NOÊMIA BARBOSA MOREIRA, 
companheira de LEÔNIDAS APARECIDO 
MOREIRA PINHO, referente ao cargo de 
Agente Administrativo Educacional de 
Apoio, do Quadro de Pessoal da Secretaria 
de Estado de EDUCAÇÃO (SEDUC). O 
Relator disponibilizou para leitura o relatório 
e o voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 737/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
membros integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em julgar legal o ato concessivo de 
pensão em favor da Sra. Noêmia Barbosa 
Moreira, na condição de viúva do Sr. 
Leônidas Aparecido Moreira Pinho, 
determinando o respectivo registro, para 
que surta os efeitos de direito. Ao Serviço de 
Publicações e Comunicações, para as 
providências a seu cargo.” 
2. Processo nº 202111129002124 - Trata do 
Ato de Concessão de Pensão por morte à 
ISAURA LINA PEREIRA FERREIRA, à 
Larissa da Costa Pereira e à Bruna da Costa 
Pereira e Gabriela da Costa Pereira, viúva e 
filhas menores, respectivamente, de 
DEUSIANO DA COSTA FERREIRA, ex-
servidor ocupante da Graduação de 3º 
Sargento da POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO DE GOIÁS (PM/GO). O Relator 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 738/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
membros integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em julgar legal o ato de admissão 
do Sr. Deusiano da Costa Ferreira, na 
graduação de Soldado PM, da Polícia Militar 
do Estado de Goiás, e concessivo de 
pensões em favor da Sra. Isaura Lina 
Pereira Ferreira, Larissa da Costa Pereira, 
Bruna da Costa Pereira e Gabriela da Costa 
Pereira, na condição de viúva e 
dependentes do instituidor do benefício, 
determinando os respectivos registros, para 
que surta os efeitos de direito. Ao Serviço de 
Publicações e Comunicações, para as 
providências a seu cargo.” 
3. Processo nº 202111129008827 - Trata do 
Ato de Concessão de Pensão em favor de 
LIDIA MARIA RODRIGUES SANTOS, de 
FRANCYELY RODRIGUES SANTOS e de 
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ALINY RODRIGUES SANTOS, viúva e 
filhas menores, respectivamente, de 
ANDERLAN TADEU DOS SANTOS, que 
ocupava a Graduação de 2º Sargento da 
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE GOIÁS 
(PMGO). O Relator disponibilizou para 
leitura o relatório e o voto. Tomados os votos 
nos termos regimentais, foi o Acordão nº 
739/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos membros integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em julgar legal o ato de admissão 
na graduação de Soldado PM, da Polícia 
Militar do Estado de Goiás do Sr. Anderlan 
Tadeu dos Santos, bem como o ato 
concessivo de pensão em favor de Lídia 
Maria Rodrigues Santos, Francyely 
Rodrigues Santos e Aliny Rodrigues Santos, 
respectivamente na condição de viúva e 
filhas menores do instituidor do benefício, 
determinando os respectivos registros, para 
que surtam os efeitos de direito. Ao Serviço 
de Publicações e Comunicações, para as 
providências a seu cargo.” 
4. Processo nº 202311129012777 - Trata do 
Ato de Concessão de Pensão à IONICE 
ALVES DA SILVA MOREIRA, viúva de 
NILTON MOREIRA, ex-servidor aposentado 
que ocupava o cargo de Assistente de 
Gestão Administrativa, do Quadro Pessoal 
da SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO (SEAD). O Relator 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 740/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
membros integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em julgar legal o ato concessivo de 
pensão em favor da Sra. Ionice Alves da 
Silva Moreira, na condição de viúva do Sr. 
Nilton Moreira, determinando o respectivo 
registro, para que surta os efeitos de direito. 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo.” 
5. Processo nº 202411129000169 - Trata do 
Ato de Concessão de Pensão à MICHELLE 
DE OLIVEIRA MARQUES, companheira de 
HÉLIO INÁCIO SANTANA, aposentado no 
cargo de Auditor Fiscal da Receita Estadual, 
do Quadro de Pessoal da SECRETARIA DE 
ESTADO DA ECONOMIA. O Relator 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 741/2025 

aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
membros integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em julgar legal o ato concessivo de 
pensão em favor da Sra. Michelle de Oliveira 
Marques, na condição de companheira do 
Sr. Hélio Inácio Santana, determinando o 
respectivo registro, para que surta os efeitos 
de direito. Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo.” 
TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA - 
CONCESSÃO: 
1. Processo nº 202100002013657 – Trata 
do Ato de Promoção e Transferência para a 
Reserva Remunerada a LUIZ PEREIRA 
NOVAES, na Graduação de 1º Sargento, 
dos Quadros da POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO DE GOIÁS (PM/GO). O Relator 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 742/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
membros integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em julgar legais os atos de 
admissão, na graduação de Soldado PM, e 
de transferência para reserva remunerada, 
na graduação de 1º Sargento PM, ambos da 
Polícia Militar do Estado de Goiás, do Sr. 
Luiz Pereira Novaes, determinando os 
respectivos registros, para que surtam os 
efeitos de direito. Ao Serviço de Publicações 
e Comunicações, para as providências a 
seu cargo.” 
ADMISSÃO DE SERVIDOR EFETIVO - 
ADMISSÃO DE SERVIDOR 
CONCURSADO: 
1. Processo nº 202400047004549 – Trata 
dos Atos de Admissão dos servidores 
efetivos, admitidos através de Concurso 
Público, do SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO (SEDUC) 2/2018 
encaminhados a esta Corte de Contas para 
fins de registro. O Relator disponibilizou 
para leitura o relatório e o voto. Tomados os 
votos nos termos regimentais, foi o Acordão 
nº 743/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos membros integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em julgar legais os atos de 
admissão em apreço, dos servidores 
nomeados da Secretaria de Estado da 
Educação, determinando os respectivos 
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registros, para que surtam os efeitos de 
direito. 

 

 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
2. Processo nº 202400047004560 - Trata 
dos Atos de Admissão dos servidores 
efetivos, admitidos através de Concurso 
Público, do SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO (SEDUC) 2/2018 
encaminhados a esta Corte de Contas para 
fins de registro. O Relator disponibilizou 
para leitura o relatório e o voto. Tomados os 
votos nos termos regimentais, foi o Acordão 
nº 744/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos membros integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em julgar legais os atos de 
admissão em apreço, dos servidores 
nomeados da Secretaria de Estado da 
Educação, determinando os respectivos 
registros, para que surtam os efeitos de 
direito. 

 
Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
3. Processo nº 202400047004561 - Trata 
dos Atos de Admissão dos servidores 
efetivos, admitidos através de Concurso 
Público, do SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO (SEDUC) 2/2018 
encaminhados a esta Corte de Contas para 
fins de registro. O Relator disponibilizou 
para leitura o relatório e o voto. Tomados os 
votos nos termos regimentais, foi o Acordão 
nº 745/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos membros integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em julgar legais os atos de 
admissão em apreço, dos servidores da 
Secretaria de Estado da Educação, 
determinando os respectivos registros, para 
que surtam os efeitos de direito. 
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Ao Serviço de Publicações e 
Comunicações, para as providências a seu 
cargo. 
Pelo Conselheiro SAULO MARQUES 
MESQUITA foram relatados os seguintes 
feitos: 
APOSENTADORIA - CONCESSÃO: 
1. Processo nº 202300006004991 - Trata do 
Ato de Concessão de Aposentadoria 
Voluntária à CLEIDE CARVALHO COSTA, 
da SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO (SEDUC), referente ao cargo 
de Professor. O Relator disponibilizou para 
leitura o relatório e o voto. Tomados os votos 
nos termos regimentais, foi o Acordão nº 
746/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seu registro, nos termos 
da Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria-Geral, para as providências a 
seu cargo." 
2. Processo nº 202400007053173 - Trata do 
Ato de Concessão de Aposentadoria a 
IDAMAR ROSA DE OLIVEIRA, da 
DELEGACIA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL 
(DGPC). O Relator disponibilizou para 
leitura o relatório e o voto. Tomados os votos 
nos termos regimentais, foi o Acordão nº 
747/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria-Geral, para as providências a 
seu cargo." 

3. Processo nº 202400047002425 - Trata do 
Ato de Concessão de Aposentadoria 
Voluntária a EDSON BATISTA DO CARMO, 
da ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO GOIÁS (ALEGO), referente ao 
cargo de Agente Legislativo. O Relator 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 748/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e do Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria-Geral, para as providências a 
seu cargo." 
PENSÃO - CONCESSÃO: 
1. Processo nº 202311129011008 - Trata do 
Ato de Concessão de Pensão por morte em 
favor de CLÁUDIA GUIMARÃES 
PIMENTEL, viúva de EBERTH MARTINS 
DE SOUZA, transferido para a Reserva 
Remunerada, na Graduação de 2º tenente, 
da POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE 
GOIÁS (PM/GO). O Relator disponibilizou 
para leitura o relatório e o voto. Tomados os 
votos nos termos regimentais, foi o Acordão 
nº 749/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria-Geral, para as providências a 
seu cargo." 
2. Processo nº 202311129012681 - Trata do 
Ato de Concessão de Pensão a 
EVANGELINO GUEDES DE PAIVA, viúvo 
de DEGUIMAR EUGÊNIO DE PAIVA, 
aposentava no cargo de Agente 
Administrativo Educacional de Apoio, do 
Quadro de Pessoal da SECRETARIA DE 
ESTADO DA EDUCAÇÃO (SEDUC). O 
Relator disponibilizou para leitura o relatório 
e o voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 750/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o referido ato, 
determinando seus registros, nos termos da 
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Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria-Geral, para as providências a 
seu cargo." 
3. Processo nº 202411129002464 - Trata do 
Ato de Concessão de Pensão à KENYA 
SILVA NASCENTE DE MORAES, viúva de 
OSMARY CARVALHO DE MORAES, ex-
servidor aposentado que ocupava o cargo 
de Médico, do Quadro de Pessoal da 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
(SES). O Relator disponibilizou para leitura 
o relatório e o voto. Tomados os votos nos 
termos regimentais, foi o Acordão nº 
751/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria-Geral, para as providências a 
seu cargo." 
REFORMA - CONCESSÃO: 
1. Processo nº 202300002044886 – Trata 
do Ato de Reforma ex-offício por 
Incapacidade definitiva, de FABIANA 
PEREIRA GOMES, na Graduação de 3º 
Sargento, dos Quadros da POLÍCIA 
MILITAR DO ESTADO DE GOIÁS (PM/GO). 
O Relator disponibilizou para leitura o 
relatório e o voto. Tomados os votos nos 
termos regimentais, foi o Acordão nº 
752/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria-Geral, para as providências a 
seu cargo." 
2. Processo nº 202400002015648 – Trata 
do Ato de Reforma ex-offício por 
incapacidade definitiva, de JOSÉ ELIAS 
MARQUEZ DE CASTRO, na Graduação de 
Cabo, dos Quadros da POLÍCIA MILITAR 
DO ESTADO DE GOIÁS (PM/GO). O 
Relator disponibilizou para leitura o relatório 
e o voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 753/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 

Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria-Geral, para as providências a 
seu cargo." 
3. Processo nº 202400002019543 – Trata 
do Ato de Reforma ex-offício por 
Incapacidade definitiva, de WOALIA 
GONÇALVES SILVA, na Graduação de 2º 
Sargento, dos Quadros da POLÍCIA 
MILITAR DO ESTADO DE GOIÁS (PM/GO). 
O Relator disponibilizou para leitura o 
relatório e o voto. Tomados os votos nos 
termos regimentais, foi o Acordão nº 
754/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria-Geral, para as providências a 
seu cargo." 
REFORMA - REVISÃO: 
1. Processo nº 199700002000762 – Trata 
dos autos de Revisão da Reforma de LUIZ 
CLÁUDIO DA ROCHA CARVALHO, da 
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE GOIÁS 
(PM/GO), com a finalidade de reposicionar 
na reserva remunerada, para a Graduação 
de Cabo. O Relator disponibilizou para 
leitura o relatório e o voto. Tomados os votos 
nos termos regimentais, foi o Acordão nº 
755/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria-Geral, para as providências a 
seu cargo." 
TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA - 
CONCESSÃO: 
1. Processo nº 202100002018593 – Trata 
do Ato de Promoção e Transferência para a 
Reserva Remunerada a EDSON DE 
PAULA, na Graduação de Subtenente, dos 
Quadros da POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO DE GOIÁS (PM/GO). O Relator 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 756/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
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CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e do Regimento 
Interno deste Tribunal, para todos os fins 
legais. À Secretaria-Geral, para as 
providências a seu cargo.” 
2. Processo nº 202100002145738 – Trata 
do Ato de Promoção e Transferência para a 
Reserva Remunerada a EDGAR ALVES 
DOS SANTOS, no Posto de 2º Tenente, dos 
Quadros da POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO DE GOIÁS (PM/GO). O Relator 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 757/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e do Regimento 
Interno deste Tribunal, para todos os fins 
legais. À Secretaria-Geral, para as 
providências a seu cargo." 
3. Processo nº 202300002105056 - Trata de 
Promoção e Transferência para a Reserva 
Remunerada a LINDOMIR LUIZ 
CARDOSO, na Graduação de Subtenente, 
dos Quadros da POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO DE GOIÁS (PM/GO). O Relator 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 758/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e do Regimento 
Interno deste Tribunal, para todos os fins 
legais. À Secretaria-Geral, para as 
providências a seu cargo.” 
4. Processo nº 202300002116086 – Trata 
do Ato de Promoção e Transferência para a 
Reserva Remunerada a JOSÉ NARLAN 
SOARES GUIMARÃES, na Graduação de 
1º Sargento, dos Quadros da POLÍCIA 
MILITAR DO ESTADO DE GOIÁS (PM/GO). 
O Relator disponibilizou para leitura o 
relatório e o voto. Tomados os votos nos 
termos regimentais, foi o Acordão nº 
759/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 

DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e do Regimento 
Interno deste Tribunal, para todos os fins 
legais. À Secretaria-Geral, para as 
providências a seu cargo.” 
5. Processo nº 202300002135764 – Trata 
do Ato de Promoção e Transferência para a 
Reserva Remunerada a MARCELO 
RODRIGUES JOSÉ DA SILVA, na 
Graduação de 3º Sargento, dos Quadros da 
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE GOIÁS 
(PM/GO). O Relator disponibilizou para 
leitura o relatório e o voto. Tomados os votos 
nos termos regimentais, foi o Acordão nº 
760/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e do Regimento 
Interno deste Tribunal, para todos os fins 
legais. À Secretaria-Geral, para as 
providências a seu cargo.” 
6. Processo nº 202300002141970 – Trata 
do Ato de Promoção e Transferência para a 
Reserva Remunerada a ELIAS EUZEBIO 
DE OLIVEIRA, na Graduação de 2º 
Sargento, dos Quadros da POLÍCIA 
MILITAR DO ESTADO DE GOIÁS (PM/GO). 
O Relator disponibilizou para leitura o 
relatório e o voto. Tomados os votos nos 
termos regimentais, foi o Acordão nº 
761/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e do Regimento 
Interno deste Tribunal, para todos os fins 
legais. À Secretaria-Geral, para as 
providências a seu cargo.” 
7. Processo nº 202300002145190 – Trata 
do Ato da Promoção e Transferência para a 
Reserva Remunerada a JOÃO 
RODRIGUES DOS ANJOS MARTINS 
VIEIRA, no Posto de 2º Tenente, dos 
Quadros da POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO DE GOIÁS (PM/GO). O Relator 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 762/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

no
 T

C
E

-G
O

 C
en

tr
al

 d
e 

A
ss

in
at

ur
as

. P
ar

a 
va

lid
ar

 o
 d

oc
um

en
to

 e
 s

ua
s 

as
si

na
tu

ra
s 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//a
ss

in
ad

or
.tc

e.
go

.g
ov

.b
r/

va
lid

at
e/

Q
7L

G
U

-S
89

E
7-

7U
K

D
S

-G
Y

U
3E

.



Tribunal de Contas do Estado de Goiás - Diário Eletrônico de Contas - Ano - XIV - Número 51 Goiânia, segunda-feira, 24 de março de 2025. 

  

28 
 

Goiânia, segunda-feira, 24 de março de 2025 - Ano - XIV - Número 51. 

termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e do Regimento 
Interno deste Tribunal, para todos os fins 
legais. À Secretaria-Geral, para as 
providências a seu cargo.” 
8. Processo nº 202300002148802 – Trata 
do Ato de Promoção e Transferência para a 
Reserva Remunerada a WAGNER LEITE 
BORGES, na Graduação de 2º Sargento, 
dos Quadros da POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO DE GOIÁS (PM/GO). O Relator 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 763/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal. À Secretaria-Geral, para as 
providências a seu cargo." 
9. Processo nº 202300002151746 – Trata 
do Ato de Promoção e Transferência para a 
Reserva Remunerada a RICARDO DE 
SOUZA MELO, na Graduação de 2º 
Sargento, dos Quadros da POLÍCIA 
MILITAR DO ESTADO DE GOIÁS (PM/GO). 
O Relator disponibilizou para leitura o 
relatório e o voto. Tomados os votos nos 
termos regimentais, foi o Acordão nº 
764/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, 
ressalvada a necessidade de retificação do 
despacho de fixação dos proventos, nos 
termos da Lei Orgânica e do Regimento 
Interno deste Tribunal, para todos os fins 
legais. À Secretaria-Geral, para as 
providências a seu cargo." 
10. Processo nº 202300011041159 -Trata 
do Ato da Promoção e Transferência para a 
Reserva Remunerada à LUCIANA LUIZA 
DE ARAÚJO, no Posto de 2º Tenente, dos 
Quadros do CORPO DE BOMBEIROS 
MILITAR DO ESTADO DE GOIÁS 
(CBM/GO). O Relator disponibilizou para 
leitura o relatório e o voto. Tomados os votos 
nos termos regimentais, foi o Acordão nº 

765/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seu registro, nos termos 
da Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria-Geral, para as providências a 
seu cargo.” 
11. Processo nº 202400002003932 – Trata 
do Ato de Promoção e Transferência para a 
Reserva Remunerada a OLAIR 
RODRIGUES REZENDE, na Graduação de 
Subtenente, dos Quadros da POLÍCIA 
MILITAR DO ESTADO DE GOIÁS (PM/GO). 
O Relator disponibilizou para leitura o 
relatório e o voto. Tomados os votos nos 
termos regimentais, foi o Acordão nº 
766/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e do Regimento 
Interno deste Tribunal, para todos os fins 
legais. À Secretaria-Geral, para as 
providências a seu cargo.” 
12. Processo nº 202400002020072 – Trata 
do Ato de Promoção e Transferência para a 
Reserva Remunerada a WILSON LIMIRO 
DA SILVA, na Graduação de 2° Sargento, 
dos Quadros da POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO DE GOIÁS (PM/GO). O Relator 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 767/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e do Regimento 
Interno deste Tribunal, para todos os fins 
legais. À Secretaria-Geral, para as 
providências a seu cargo." 
13. Processo nº 202400002036597 – Trata 
do Ato de Promoção e Transferência para a 
Reserva Remunerada a WELER REZENDE 
ANDRADA DA SILVA, na Graduação de 1º 
Sargento, dos Quadros da POLÍCIA 
MILITAR DO ESTADO DE GOIÁS (PM/GO). 
O Relator disponibilizou para leitura o 
relatório e o voto. Tomados os votos nos 
termos regimentais, foi o Acordão nº 
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768/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria-Geral, para as providências a 
seu cargo." 
14. Processo nº 202400002043079 – Trata 
do Ato de Promoção e Transferência para a 
Reserva Remunerada a PAULO CESAR 
AZEVEDO DE SOUZA, na Graduação de 1º 
Sargento, dos Quadros da POLÍCIA 
MILITAR DO ESTADO DE GOIÁS (PM/GO). 
O Relator disponibilizou para leitura o 
relatório e o voto. Tomados os votos nos 
termos regimentais, foi o Acordão nº 
769/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seu registro, nos termos 
da Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal. À Secretaria-Geral, para as 
providências a seu cargo." 
15. Processo nº 202400002045911 – Trata 
do Ato de Promoção e Transferência para a 
Reserva Remunerada a EMMANOEL 
CARLOS ANDRADE RIBEIRO, na 
Graduação de 2º Sargento, dos Quadros da 
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE GOIÁS 
(PM/GO). O Relator disponibilizou para 
leitura o relatório e o voto. Tomados os votos 
nos termos regimentais, foi o Acordão nº 
770/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e do Regimento 
Interno deste Tribunal, para todos os fins 
legais. À Secretaria-Geral, para as 
providências a seu cargo.” 
16. Processo nº 202400002051634 - Trata 
de Promoção e Transferência para a 
Reserva Remunerada a SÉRGIO MOURA 
SANTOS, na Graduação de 2º Sargento, 
dos Quadros da POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO DE GOIÁS (PM/GO). O Relator 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 771/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 

termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e do Regimento 
Interno deste Tribunal, para todos os fins 
legais. À Secretaria-Geral, para as 
providências a seu cargo." 
17. Processo nº 202400002062351 – Trata 
do Ato de Promoção e Transferência para a 
Reserva Remunerada a CLEIDER, na 
Graduação de 2º Sargento, dos Quadros da 
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE GOIÁS 
(PM/GO). O Relator disponibilizou para 
leitura o relatório e o voto. Tomados os votos 
nos termos regimentais, foi o Acordão nº 
772/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria-Geral, para as providências a 
seu cargo.” 
18. Processo nº 202400011001329 – Trata 
do Ato de Promoção e Transferência para a 
Reserva Remunerada a LUCIANO SANTOS 
DEMÉTRIO, na Graduação de 2º Sargento, 
dos Quadros do CORPO DE BOMBEIROS 
MILITAR DO ESTADO DE GOIÁS 
(CBM/GO). O Relator disponibilizou para 
leitura o relatório e o voto. Tomados os votos 
nos termos regimentais, foi o Acordão nº 
773/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e do Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria-Geral, para as providências a 
seu cargo.” 
ADMISSÃO DE SERVIDOR EFETIVO - 
ADMISSÃO DE SERVIDOR 
CONCURSADO: 
1. Processo nº 202400047001827 - Trata 
dos Atos de Admissão dos servidores 
efetivos, admitidos através de Concurso 
Público, do INATIVO - SECRETARIA DE 
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
PENITENCIÁRIA E JUSTIÇA 1/2019 
encaminhados a esta Corte de Contas para 
fins de registro. O Relator disponibilizou 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

no
 T

C
E

-G
O

 C
en

tr
al

 d
e 

A
ss

in
at

ur
as

. P
ar

a 
va

lid
ar

 o
 d

oc
um

en
to

 e
 s

ua
s 

as
si

na
tu

ra
s 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//a
ss

in
ad

or
.tc

e.
go

.g
ov

.b
r/

va
lid

at
e/

Q
7L

G
U

-S
89

E
7-

7U
K

D
S

-G
Y

U
3E

.



Tribunal de Contas do Estado de Goiás - Diário Eletrônico de Contas - Ano - XIV - Número 51 Goiânia, segunda-feira, 24 de março de 2025. 

  

30 
 

Goiânia, segunda-feira, 24 de março de 2025 - Ano - XIV - Número 51. 

para leitura o relatório e o voto. Tomados os 
votos nos termos regimentais, foi o Acordão 
nº 774/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. 

À Secretaria-Geral, para as providências a 
seu cargo”.  
2. Processo nº 202400047002291 – Trata 
dos Atos de Admissão dos servidores 
efetivos, admitidos através de Concurso 
Público, do INATIVO - SECRETARIA DE 
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
PENITENCIÁRIA E JUSTIÇA 1/2019 
encaminhados a esta Corte de Contas para 
fins de registro. O Relator disponibilizou 
para leitura o relatório e o voto. Tomados os 
votos nos termos regimentais, foi o Acordão 
nº 775/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 

termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais.  

 

 
À Secretaria-Geral, para as providências a 
seu cargo.  
3. Processo nº 202400047003105 – Trata 
dos Atos de Admissão dos servidores 
efetivos, admitidos através de Concurso 
Público, do POLÍCIA CIVIL/DELEGACIA 
GERAL DA POLICIA CIVIL (DGPC) 4/2016 
encaminhados a esta Corte de Contas para 
fins de registro. O Relator disponibilizou 
para leitura o relatório e o voto. Tomados os 
votos nos termos regimentais, foi o Acordão 
nº 776/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. 
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À Secretaria-Geral, para as providências a 
seu cargo.  
4. Processo nº 202400047003835 – Trata 
dos Atos de Admissão dos servidores 
efetivos, admitidos através de Concurso 
Público, do INATIVO - SECRETARIA DE 
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
PENITENCIÁRIA E JUSTIÇA 1/2014 
encaminhados a esta Corte de Contas para 
fins de registro. O Relator disponibilizou 
para leitura o relatório e o voto. Tomados os 
votos nos termos regimentais, foi o Acordão 
nº 777/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. 
À Secretaria-Geral, para as providências a 
seu cargo.

À Secretaria-Geral, para as providências a 
seu cargo. 
5. Processo nº 202400047003926 – Trata 
dos Atos de Admissão dos servidores 
efetivos, admitidos através de Concurso 
Público, da POLÍCIA CIVIL/DELEGACIA 
GERAL DA POLICIA CIVIL (DGPC) 1/2012 
encaminhados a esta Corte de Contas para 
fins de registro. O Relator disponibilizou 
para leitura o relatório e o voto. Tomados os 
votos nos termos regimentais, foi o Acordão 
nº 778/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
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termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. 

À Secretaria-Geral, para as providências a 
seu cargo.  
6. Processo nº 202400047004295 – Trata 
dos Atos de Admissão dos servidores 
efetivos, admitidos através de Concurso 
Público, do SECRETARIA DE ESTADO DA 
SEGURANÇA PÚBLICA (SSP/GO) 2/2014 
encaminhados a esta Corte de Contas para 
fins de registro. O Relator disponibilizou 
para leitura o relatório e o voto. Tomados os 
votos nos termos regimentais, foi o Acordão 
nº 779/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. 

À Secretaria-Geral, para as providências a 
seu cargo.  
7. Processo nº 202400047004297 – Trata 
dos Autos de Admissão dos servidores 
efetivos, admitidos através de Concurso 
Público, do SECRETARIA DE ESTADO DA 
SEGURANÇA PÚBLICA (SSP/GO) 2/2014 
encaminhados a esta Corte de Contas para 
fins de registro. O Relator disponibilizou 
para leitura o relatório e o voto. Tomados os 
votos nos termos regimentais, foi o Acordão 
nº 780/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e do Regimento 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

no
 T

C
E

-G
O

 C
en

tr
al

 d
e 

A
ss

in
at

ur
as

. P
ar

a 
va

lid
ar

 o
 d

oc
um

en
to

 e
 s

ua
s 

as
si

na
tu

ra
s 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//a
ss

in
ad

or
.tc

e.
go

.g
ov

.b
r/

va
lid

at
e/

Q
7L

G
U

-S
89

E
7-

7U
K

D
S

-G
Y

U
3E

.



Tribunal de Contas do Estado de Goiás - Diário Eletrônico de Contas - Ano - XIV - Número 51 Goiânia, segunda-feira, 24 de março de 2025. 

  

33 
 

Goiânia, segunda-feira, 24 de março de 2025 - Ano - XIV - Número 51. 

Interno deste Tribunal, para todos os fins 
legais. 

À Secretaria-Geral, para as providências a 
seu cargo. 
8. Processo nº 202400047004438 – Trata 
dos Atos de Admissão dos servidores 
efetivos, admitidos através de Concurso 
Público, do INATIVO - SECRETARIA DE 
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
PENITENCIÁRIA E JUSTIÇA 1/2019 
encaminhados a esta Corte de Contas para 
fins de registro. O Relator disponibilizou 
para leitura o relatório e o voto. Tomados os 
votos nos termos regimentais, foi o Acordão 
nº 781/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 

Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. 

À Secretaria-Geral, para as providências a 
seu cargo.  
9. Processo nº 202500047000166 – Trata 
dos Atos de Admissão dos servidores 
efetivos, admitidos através de Concurso 
Público, do SECRETARIA DE ESTADO DA 
SEGURANÇA PÚBLICA (SSP/GO) 1/2023 
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encaminhados a esta Corte de Contas para 
fins de registro. O Relator disponibilizou 
para leitura o relatório e o voto. Tomados os 
votos nos termos regimentais, foi o Acordão 
nº 782/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Primeira 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. 

 

À Secretaria-Geral, para as providências a 
seu cargo.  

Nada mais havendo a tratar, às 16:39 
(dezesseis horas e trinta e nove minutos), do 
dia 13 (treze) de março de 2025 (dois mil e 
vinte e cinco) foi encerrada a presente 
Sessão. 
Presentes os Conselheiros: Saulo 
Marques Mesquita (Presidente), Edson 
José Ferrari e Kennedy de Sousa 
Trindade. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Primeira 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Ata aprovada 
em: 20/03/2025. 

 

2ª Câmara 

Acórdão 

Processo - 202411129001686/205-01 
 

Acórdão 854/2025 
ÓRGÃO : GOIÁS PREVIDÊNCIA - 
GOIASPREV 
INTERESSADO :MARIA SILVA DE 
OLIVEIRA 
ASSUNTO :205-01-PENSÃO-
CONCESSÃO 
RELATOR :SEBASTIÃO JOAQUIM 
PEREIRA NETO TEJOTA 
CONS.SUBSTITUTO:HELOISA HELENA 
ANTONACIO MONTEIRO GODINHO 
PROCURADOR :SILVESTRE GOMES 
DOS ANJOS 
EMENTA: Pensão. Legalidade. Registro.  
É legal, para a finalidade de registro neste 
Tribunal de Contas, o ato de pensão que 
atenda aos requisitos da Emenda 
Constitucional nº 103/2019, conforme as 
disposições contidas no art. 97-A da 
Constituição do Estado de Goiás e na 
Resolução Normativa/TCE nº 002/2001.  
Vistos, oralmente expostos e discutidos os 
presentes Autos n.º 202411129001686, em 
que foi concedida a pensão a Maria Silva de 
Oliveira: 
Instituidor do Benefício: Luiz Antônio de 
Oliveira 
Publicação do ato: Despacho nº 1573/2024 
- GAB, de 07 de março de 2024 - 
GOIASPREV, publicado no Diário Oficial nº 
24.246, de 15 de março de 2024. 
Fundamento legal: Emenda Constitucional 
Federal n.º 103/2019, no art. 97-A da 
Constituição Estadual, com redação dada 
pela Emenda Constitucional Estadual nº 
65/2019, na Lei Complementar Estadual n.º 
161, de 30 de dezembro de 2020 e suas 
alterações, e, no que for cabível, na Lei 
Federal n.º 8.213, de 24 de julho de 1991 e 
suas alterações.  
Data inicial do benefício:08/02/2024. 
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Proventos: calculados em 29 de fevereiro de 
2024, no valor mensal de R$2.902,87.  
 Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. 
Ao Serviço de Controle das Deliberações 
para as providências cabíveis.  
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota (Relator) e Carla Cintia 
Santillo. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 201900005009246/204-01 
 

Acórdão 855/2025 
Processo nº 201900005009246/204-01, que 
trata da concessão de Aposentadoria 
Voluntária à LUIZ CARLOS DA SILVA 
AMARAL, da SECRETARIA DE ESTADO 
DA ADMINISTRAÇÃO, na condição de 
ANALISTA DE GESTÃO 
GOVERNAMENTAL, com fulcro no Art. 20, I 
a IV e § 2º, I, da EC 103/19 (regra de 
transição - paridade e integralidade), por 
PROVENTOS INTEGRAIS, tendo em vista 
ter alcançado as condições necessárias 
para concessão do benefício e cujo 
processo foi remetido a esta corte de contas 
nos termos da Resolução Normativa Nº 
4/2022, a qual instituiu o SIAP - Sistema de 
Atos de Pessoal. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
201900005009246/204-01, trata-se de 
registro dos atos de aposentadoria em nome 
LUIZ CARLOS, DA SILVA AMARAL tendo o 
Relatório e o Voto como partes integrantes 
deste,  
ACORDA, o TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DE GOIÁS, pelos votos dos 
membros integrantes da sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em aprovar a retificação do 
Acórdão 345/2025 (ev. 49), em face de erro 
material identificado, de modo que, onde se 
lê Portaria nº 1925, de 10 de novembro de 
2023, publicada no Diário Oficial/GO nº 
24.162, de 17 de novembro de 2023, leia-se 
Portaria nº 715, de 06 de maio de 2024 
(ev.34), publicada no Diário Oficial/GO nº 

24.283, de 10 de maio de 2024 (ev.35), 
mantendo inalterados os demais termos da 
referida decisão. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Carla Cintia Santillo 
(Relatora) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202300005026977/204-01 
 

Acórdão 856/2025 
Processo nº 202300005026977/204-01, que 
trata da concessão de Aposentadoria 
Voluntária à ZENEIDE SUELY NERY 
SAMPAIO LEMES, da Secretaria de Estado 
da Administração, na condição de 
Assistente de Gestão Administrativa - PCR - 
17.098, com fulcro no Art. 20, I a IV e § 2º, I, 
da EC 103/19, com proventos integrais e 
paridade. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202300005026977/204-01, que tratam da 
análise, para fins de registro, dos seguintes 
atos em nome de ZENEIDE SUELY NERY 
SAMPAIO LEMES, CPF nº 302.448.541-49: 
ADMISSÃO no cargo de Professor III, da 
Secretaria de Estado da Educação, Cultura 
e Desporto, a partir de 01 de junho de 1993, 
em virtude de haver sido habilitado em 
concurso público a que se submeteu na 
forma da lei. 
APOSENTADORIA com fundamento no art. 
20, incisos I a IV e §§ 2º, inciso I, e 3º, inciso 
I, da Emenda Constitucional Federal nº 103, 
de 12 de novembro de 2019, aplicado por 
força do art. 97-A da Constituição Estadual, 
acrescido pelo art. 1º da Emenda 
Constitucional Estadual nº 65, de 21 de 
dezembro de 2019, combinados com os 
arts. 72, incisos I a IV e §§ 2º, inciso I, e 103, 
incisos I e II, da Lei Complementar nº 161, 
de 30 de dezembro de 2020, no cargo de 
Assistente de Gestão Administrativa, Classe 
“C”, Padrão “II”, do Grupo Ocupacional de 
mesmo nome, do Quadro Permanente dos 
Servidores da Secretaria de Estado da 
Administração, com proventos integrais e 
paridade, conforme Portaria n.º 649, de 
22/4/2024 da GOIASPREV, publicada no 
Diário Oficial nº 24.274, de 26 de abril de 
2024. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
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Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Carla Cintia Santillo 
(Relatora) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202400005009084/204-01 
 

Acórdão 857/2025 
Processo nº 202400005009084/204-01, que 
trata da concessão de aposentadoria a 
JOÃO PEREIRA DA SILVA NETO, da 
SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO, na condição de Técnico 
Administrativo - PCV - 15.509, com fulcro no 
Art. 20, I a IV e § 2º, I, da EC 103/19 (regra 
de transição - paridade e integralidade). 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202400005009084/204-01, que tratam da 
análise, para fins de registro, do ato 
concessivo de APOSENTADORIA a JOÃO 
PEREIRA DA SILVA NETO com 
fundamento no art. 20, incisos I a IV e §§ 2º, 
inciso I, e 3º, inciso I, da Emenda 
Constitucional Federal nº 103, de 12 de 
novembro de 2019, aplicado por força do art. 
97-A da Constituição Estadual, acrescido 
pelo art. 1º da Emenda Constitucional 
Estadual nº 65, de 21 de dezembro de 2019, 
combinados com os arts. 72, incisos I a IV e 
§§ 2º, inciso I, e 103, incisos I e II, da Lei 
Complementar nº 161, de 30 de dezembro 
de 2020, no cargo de Técnico 
Administrativo, Nível III, Grupo “10”, 
Referência “G”, do quadro de Pessoal da 
Secretaria de Estado da Administração, com 
proventos integrais e paridade, conforme 
Portaria n.º 1276, de 1° de agosto de 2024 
da GOIASPREV, publicada no Diário 
Oficial/GO n.º 24.341 de 2 de agosto de 
2024. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. 

Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Carla Cintia Santillo 
(Relatora) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202418037000253/204-01 
 

Acórdão 858/2025 
Processo nº 202418037000253/204-01, que 
trata da concessão de Aposentadoria 
Voluntária à AMILTON ZOCCOLI JÚNIOR, 
do(a) SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO. Legalidade. Registro do 
Ato. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202418037000253/204-01, que tratam da 
análise, para fins de registro, do ato 
concessivo de APOSENTADORIA, com 
fundamento no art. 20, incisos I a IV e §§2º, 
inciso I, e 3º, inciso I, da Emenda 
Constitucional Federal nº 103, de 12 de 
novembro de 2019, aplicado por força do art. 
97-A da Constituição Estadual, acrescido 
pelo art. 1º da Emenda Constitucional 
Estadual nº 65, de 21 de dezembro de 2019, 
combinados com os arts. 72, incisos I a IV e 
§§ 2º, inciso I, e 103,incisos I e II, da Lei 
Complementar nº 161, de 30 de dezembro 
de 2020, conceder a AMILTON ZOCCOLI 
JUNIOR, CPF nº 307.698.251-68, 
aposentadoria no cargo de Técnico 
Administrativo, Nível "III", Grupo 
10,Referência “G”, do Quadro de Pessoal da 
Secretaria de Estado da Administração, com 
proventos integrais e paridade, conforme 
Portaria n.º 1167, de 08 de julho de 2024, 
publicada no Diário Oficial/GO n.º 24.327, 
de 12 de julho de 2024. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Carla Cintia Santillo 
(Relatora) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 
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Processo - 202400006051169/205-01 
 

Acórdão 859/2025 
Processo nº 202400006051169/205-01, que 
trata de concessão de Pensão a Nilton José 
de Lima, viúvo de Lucelene Bueno 
Branquinho, ex-servidora aposentada no 
cargo de Professor - IV, do Quadro de 
Pessoal da Secretaria de Estado da 
Educação (SEDUC), a partir de 18/05/2024, 
por prazo indeterminado. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202400006051169/205-01, que tratam da 
análise, para fins de registro, do ato 
concessivo de PENSÃO POR MORTE, 
instituída pela segurada Lucelene Bueno 
Branquinho, inscrita no CPF/ME sob o n° 
234.277.441-91, falecida em 18/05/2024, 
calculada com base nos proventos de 
aposentadoria no cargo de Professor IV, do 
Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado 
da Educação, em favor do viúvo NILTON 
JOSÉ DE LIMA, inscrito no CPF/ME sob o 
nº 122.066.871-00, com efeito retroativo a 
18/05/2024, por prazo indeterminado, 
podendo extinguir nos termos do art. 90 da 
LC nº 161/2020., conforme DESPACHO Nº 
3599/2024/GAB, da Goiás Previdência, de 9 
de julho de 2024, publicado no Diário 
Oficial/GO nº 24.326, de 11 de julho de 
2024. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Carla Cintia Santillo 
(Relatora) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202411129003453/205-01 
 

Acórdão 860/2025 
Processo nº 202411129003453/205-01, que 
trata de concessão de Pensão à Wanda 
Pereira de Lima, viúva de José Maria de 
Sousa, que ocupava o cargo de Professor - 
IV, do Quadro de Pessoal da Secretaria de 

Estado da Educação (SEDUC), a partir de 
28/03/2024, por prazo indeterminado. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202411129003453/205-01, que tratam da 
análise, para fins de registro, dos seguintes 
atos: 
ADMISSÃO de JOSÉ MARIA DE SOUSA, 
no cargo de Professor III, em 2/8/1999, em 
virtude de ter sido habilitado em concurso 
público a que se submeteu na forma da lei, 
conforme Decreto de 20 de julho de 1999, 
publicado no DOE/GO n° 18.242, de 16 
agosto de 1999.  
PENSÃO POR MORTE instituída pelo 
segurado José Maria de Sousa, inscrito no 
CPF/ME sob o nº 273.437.311-49, falecido 
em 28/03/2024, que ocupava o cargo de 
Professor - IV, do Quadro de Pessoal da 
Secretaria de Estado da Educação, em favor 
da viúva WANDA PEREIRA DE LIMA, 
inscrita no CPF/ME sob o nº 588.050.601-
00, com efeito retroativo a 28/03/2024, por 
prazo indeterminado, podendo ser extinta 
nos termos do art. 90 da LC nº 161/2020, 
conforme DESPACHO N.º 3403/2024/GAB, 
de 17/6/2024, publicado no DOE/GO n° 
24.309 de 19/6/2024. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legais os referidos 
atos, determinando seus registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Carla Cintia Santillo 
(Relatora) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202411129003493/205-01 
 

Acórdão 861/2025 
Processo nº 202411129003493/205-01, que 
trata de concessão de Pensão a Olício 
Hipólito Alves, viúvo de Ivanilde Silva Alves, 
ex-servidora aposentada no cargo de 
Agente Administrativo Educacional de 
Apoio, do Quadro de Pessoal da Secretaria 
de Estado da Educação (SEDUC), com 
efeito retroativo a partir de 22/03/2024, por 
prazo indeterminado. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
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202411129003493/205-01, que tratam da 
análise, para fins de registro, do ato 
concessivo de PENSÃO POR MORTE, 
instituída pela segurada Ivanilde Silva Alves, 
inscrita no CPF/ME n° 201.819.301-53, 
falecida em 22/03/2024, calculada com base 
nos proventos de aposentadoria no cargo de 
Agente Administrativo Educacional de 
Apoio, do Quadro de Pessoal da Secretaria 
de Estado da Educação, em favor do viúvo 
OLÍCIO HIPÓLITO ALVES, inscrito no 
CPF/ME nº 123.185.401- 44, com efeito 
retroativo a 22/03/2024, por prazo 
indeterminado, podendo extinguir nos 
termos do art.90 da LC nº 161/2020, 
conforme DESPACHO Nº 2967/2024/GAB, 
da Goiás Previdência, de 5 de junho de 2024 
de 2024, publicado no Diário Oficial/GO nº 
24.303, de 11 de junho de 2024. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Carla Cintia Santillo 
(Relatora) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202411129003713/205-01 
 

Acórdão 862/2025 
Processo nº 202411129003713/205-01, que 
trata da concessão de Pensão a Salvador 
Guiliani, na condição de viúvo de Joana 
Elias Guiliani, que ocupava o cargo de 
Executor de Serviços Auxiliares, do Quadro 
de Pessoal da Delegacia-Geral da Polícia 
Civil (posteriormente enquadrada no cargo 
de Auxiliar de Gestão Administrativa - PCR 
- 17.098, do Quadro de Pessoal da 
Secretaria de Estado da Administração - 
SEAD. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202411129003713/205-01, que tratam da 
análise, para fins de registro, do ato 
concessivo de PENSÃO POR MORTE, 
instituída pela segurada Joana Elias 
Guiliani, calculada com base nos proventos 
de aposentadoria no cargo de Executor de 
Serviços Auxiliares, do quadro de Pessoal 

da Delegacia-Geral da Polícia Civil 
(posteriormente enquadrada no cargo de 
Auxiliar de Gestão Administrativa – PCR – 
17.098, do Quadro de Pessoal da Secretaria 
de Estado da Administração, em favor do 
viúvo SALVADOR GUILIANI, com efeito 
retroativo a 05/04/2024, por prazo 
indeterminado, podendo extinguir nos 
termos do art. 90 da LC nº 161/2020, 
conforme DESPACHO Nº 2908/2024/GAB, 
da Goiás Previdência, de 13 de maio de 
2024, publicado no Diário Oficial/GO nº 
24.291, de 21 de maio de 2024. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Carla Cintia Santillo 
(Relatora) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202411129004103/205-01 
 

Acórdão 863/2025 
Processo nº 202411129004103/205-01, que 
trata da concessão de Pensão à Telma Dias 
de Souza Carlos, na condição de Viúva de 
Antônio Carlos, que ocupava o cargo de 
Perito Criminal, do Quadro de Pessoal da 
Secretaria de Estado da Segurança Pública 
- Delegacia-Geral da Polícia Civil (SSP). 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202411129004103/205-01, que tratam da 
análise, para fins de registro, do ato 
concessivo de PENSÃO POR MORTE, 
instituída pelo segurado Antônio Carlos, 
inscrito no CPF/ME sob n° 032.236.121-49, 
falecido em 28/02/2024, calculada com base 
nos proventos de aposentadoria no cargo de 
Perito Criminal, do Quadro de Pessoal da 
Secretaria de Estado da Segurança Pública 
- Delegacia-Geral da Polícia Civil, em favor 
da viúva TELMA DIAS DE SOUZA 
CARLOS, inscrita no CPF/ME sob o nº 
472.071.591-53, com efeito retroativo a 
24/04/2024 (data do requerimento - art. 88, 
IV, da LC nº 161/2020), por prazo 
indeterminado, podendo extinguir nos 
termos do art. 90 da LC nº 161/2020, 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

no
 T

C
E

-G
O

 C
en

tr
al

 d
e 

A
ss

in
at

ur
as

. P
ar

a 
va

lid
ar

 o
 d

oc
um

en
to

 e
 s

ua
s 

as
si

na
tu

ra
s 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//a
ss

in
ad

or
.tc

e.
go

.g
ov

.b
r/

va
lid

at
e/

Q
7L

G
U

-S
89

E
7-

7U
K

D
S

-G
Y

U
3E

.

http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=368876
http://www.tce.go.gov.br/ConsultaProcesso?proc=368931


Tribunal de Contas do Estado de Goiás - Diário Eletrônico de Contas - Ano - XIV - Número 51 Goiânia, segunda-feira, 24 de março de 2025. 

  

39 
 

Goiânia, segunda-feira, 24 de março de 2025 - Ano - XIV - Número 51. 

conforme DESPACHO Nº 2951/2024/GAB, 
da Goiás Previdência, de 4 de junho de 
2024, publicado no Diário Oficial/GO nº 
24.300, de 6 de junho de 2024. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Carla Cintia Santillo 
(Relatora) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202411129004652/205-01 
 

Acórdão 864/2025 
Processo nº 202411129004652/205-01, que 
trata de concessão de Pensão à Guiomar da 
Silva Pereira, viúva de Waldir Caetano 
Pereira, ex-servidor aposentado que 
ocupava o cargo de Agente Administrativo 
Educacional de Apoio, do Quadro de 
Pessoal da Secretaria de Estado da 
Educação (SEDUC), a partir de 19/04/2024, 
por prazo indeterminado. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202411129004652/205-01, que tratam da 
análise, para fins de registro, do ato 
concessivo de PENSÃO POR MORTE 
instituída pelo segurado Waldir Caetano 
Pereira, inscrito no CPF/ME sob o n° 
168.238.001-78, falecido em 19/04/2024, 
calculada com base nos proventos de 
aposentadoria no cargo de Agente 
Administrativo Educacional de Apoio, do 
Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado 
da Educação, em favor da viúva GUIOMAR 
DA SILVA PEREIRA , inscrita no CPF/ME 
sob o nº 948.251.221-91, com efeito 
retroativo a 19/04/2024, por prazo 
indeterminado, podendo extinguir nos 
termos do art. 90 da LC nº 161/2020, 
conforme DESPACHO nº 3243/2024 – GAB, 
da Goiás Previdência, de 10/06/2024, 
publicado no DOE/GO n° 24.306, de 14 de 
junho de 2024. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 

Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Carla Cintia Santillo 
(Relatora) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202411129004961/205-01 
 

Acórdão 865/2025 
Processo nº 202411129004961/205-01, que 
trata da concessão de Pensão por morte em 
favor de Lucia Baracho do Nascimento 
Amaral, viúva de Waldir Pereira Amaral, 
transferido para a Reserva Remunerada, 
com remuneração integral, na graduação de 
Subtenente da Polícia Militar do Estado de 
Goiás (PM/GO). 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202411129004961/205-01, que tratam da 
análise, para fins de registro, do ato 
concessivo de PENSÃO MILITAR, instituída 
por Waldir Pereira Amaral, inscrito no 
CPF/ME nº 336.960.981-91, transferido 
para reserva remunerada na graduação de 
Subtenente da Polícia Militar do Estado de 
Goiás, com remuneração integral, nos 
termos da Portaria nº 006630, de 
09/06/2015, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico nº 106/2015, em favor da viúva 
LUCIA BARACHO DO NASCIMENTO 
AMARAL, inscrita no CPF sob o nº 
920.541.101-91, com efeito retroativo a 
partir de 18/05/2024 (data do óbito), 
consoante art. 49, inciso I, da mencionada 
lei, com reajuste pela paridade 
remuneratória, nos termos do inciso V do 
art. 3º da Lei nº 20.946/2020. O benefício 
poderá extinguir-se pelas causas elencadas 
nos arts. 58 e 59 da lei supramencionada, 
conforme DESPACHO N.º 3630/2024 – 
GAB, da Goiás Previdência, de 02 de julho 
de 2024. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. 
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Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Carla Cintia Santillo 
(Relatora) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202411129005399/205-01 
 

Acórdão 866/2025 
Processo nº 202411129005399/205-01, que 
trata da concessão de Pensão a José Peres 
Corrêa, na condição de viúvo de Bárbara 
Ribeiro e Corrêa, que ocupava o cargo de 
Professor I, do Quadro de Pessoal da 
Secretaria de Estado da Educação 
(SEDUC). 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202411129005399/205-01, que tratam da 
análise, para fins de registro, do ato 
concessivo de PENSÃO POR MORTE, 
instituída pela segurada Bárbara Ribeiro e 
Corrêa inscrita no CPF/ME sob o nº 
949.195.931-04, falecida em 06/05/2024, 
calculada com base nos proventos de 
aposentadoria no cargo de Professor I, do 
Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado 
da Educação, em favor do viúvo JOSÉ 
PERES CORRÊA, inscrito no CPF/ME sob 
o nº 049.280.161-49, com efeito retroativo a 
06/05/2024, por prazo indeterminado, 
podendo ser extinta nos termos do art. 90 da 
LC nº 161/2020, conforme DESPACHO Nº 
3451/2024/GAB, da Goiás Previdência, de 3 
de julho de 2024, publicado no Diário 
Oficial/GO nº 24.323, de 8 de julho de 2024. 
Tendo o relatório e o voto como partes 
integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Carla Cintia Santillo 
(Relatora) e Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota. Representante do Ministério 
Público de Contas: Silvestre Gomes dos 
Anjos. Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara Nº 7/2025 (Virtual). Processo 
julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202011129000228/205-01 
 

Acórdão 867/2025 

EMENTA: PROCESSO DE 
FISCALIZAÇÃO. ATO DE PESSOAL 
SUJEITO A REGISTRO. PENSÃO. 
LEGALIDADE E REGISTRO. 
ARQUIVAMENTO.  
Vistos, oralmente expostos, e discutidos 
estes Autos nº 202011129000228, tendo o 
Relatório e o Voto como partes integrantes 
deste,  
ACORDA  
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos integrantes da sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o ato 
concessivo de pensão, para fins de registro, 
em nome de Walquiria Graciela Pereira e 
Matheus Gabriel Andrade Ferreira dos 
Santos, dependentes na condição de 
companheira e filho menor do segurado 
José Alves dos Santos, policial militar na 
reserva do Estado de Goiás, falecido em 
21.12.2019, cabendo a cada um a cota no 
valor mensal de R$ 3.508,56 (três mil, 
quinhentos e oito reais e cinquenta e seis 
centavos), a ser reajustada conforme o 
índice oficial do RGPS, nos termos da Lei nº 
16.359/2008, em caráter temporário para a 
companheira e para o filho menor, nos 
termos do art. 66, da LC nº 77/2010, 
determinando o seu registro nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais.  
À Secretaria Geral para as providências a 
seu cargo. 
Presentes os Conselheiros: Sebastião 
Joaquim Pereira Neto Tejota 
(Presidente), Celmar Rech (Relator) e 
Carla Cintia Santillo. Representante do 
Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Segunda Câmara Nº 7/2025 (Virtual). 
Processo julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202311129005855/205-01 
 

Acórdão 868/2025 
PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO. ATO DE 
PESSOAL SUJEITO A REGISTRO. 
PENSÃO. LEGALIDADE E REGISTRO. 
ARQUIVAMENTO.  
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202311129005855/205-01, tendo o 
Relatório e o Voto como partes integrantes 
deste,  
ACORDA  
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos votos dos membros 
integrantes de sua Segunda Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, em 
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considerar legal o ato de concessão de 
pensão, em nome de Maria Aparecida Rosa, 
dependente na condição de cônjuge do 
segurado Orcino Jorcelino Rosa, ex-
servidor da Polícia Militar do Estado de 
Goiás, falecido em 22/05/2023, com 
benefício fixado no valor mensal R$ 
7.208,86 (sete mil duzentos e oito reais e 
oitenta e seis centavos), retroativo à data do 
óbito, determinando o seu registro, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais.  
À Gerência de Comunicação e Controle 
para publicação, demais atribuições e 
devolução dos autos a origem. 
Presentes os Conselheiros: Sebastião 
Joaquim Pereira Neto Tejota 
(Presidente), Celmar Rech (Relator) e 
Carla Cintia Santillo. Representante do 
Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Segunda Câmara Nº 7/2025 (Virtual). 
Processo julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202400006009506/205-01 
 

Acórdão 869/2025 
PROCESSOS DE FISCALIZAÇÃO. ATO 
SUJEITO A REGISTRO. PENSÃO. ATO 
LEGAL. REGISTRO. ARQUIVAMENTO.  
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202400006009506/205-01, que tratam de 
pedido pensão em nome de Otacilio Cezar 
Pereira, dependente na condição de 
cônjuge da segurada Elvira Terezinha 
Pereira, ex-servidora da Secretaria de 
Estado da Educação, falecida em 
12/11/2023, com benefício fixado no valor 
mensal de R$ 3.303,59 (três mil, trezentos e 
três reais e cinquenta e nove centavos), 
tendo o Relatório e o Voto como partes 
integrantes deste, 
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos votos dos membros 
integrantes da Segunda Câmara, ante as 
razões expostas pelo Relator, em 
considerar legal o ato concessório de 
pensão e determinar o respectivo registro, 
nos termos da Lei Orgânica e Regimento 
Interno deste Tribunal. 
À Gerência de Comunicação e Controle 
para adoção das providências a seu cargo. 
Presentes os Conselheiros: Sebastião 
Joaquim Pereira Neto Tejota 
(Presidente), Celmar Rech (Relator) e 
Carla Cintia Santillo. Representante do 
Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 

Segunda Câmara Nº 7/2025 (Virtual). 
Processo julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202200002045408/207-01 
 

Acórdão 870/2025 
PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO. ATO DE 
PESSOAL SUJEITO A REGISTRO. 
ADMISSÃO. TRANSFERÊNCIA PARA A 
RESERVA. LEGALIDADE E REGISTRO. 
ARQUIVAMENTO.  
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202200002045408/207-01, tendo o 
Relatório e o Voto como partes integrantes 
deste, 
ACORDA  
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos integrantes da sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os atos de (i) 
admissão na graduação de Soldado PM, a 
partir do dia 01/10/1992 e de (ii) 
Transferência para a Reserva Remunerada, 
na graduação de 1° Sargento da Polícia 
Militar do Estado de Goiás, para fins de 
registro, em nome de Fábio Luiz da Costa, 
RG nº 26.032 PM-GO, com proventos na 
quantia anual e integral de R$ 145.175,03 
(cento e quarenta e cinco mil cento e setenta 
e cinco reais e três centavos), com subsídio 
integral de 1° Sargento PM no valor mensal 
de R$ 11.167,31 (onze mil cento e sessenta 
e sete reais e trinta e um centavos), 
determinando os respectivos registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais. 
À Secretaria Geral para as providências a 
seu cargo. 
Presentes os Conselheiros: Sebastião 
Joaquim Pereira Neto Tejota 
(Presidente), Celmar Rech (Relator) e 
Carla Cintia Santillo. Representante do 
Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Segunda Câmara Nº 7/2025 (Virtual). 
Processo julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202400047001116/201-02 
 

Acórdão 871/2025 
EMENTA: PROCESSO DE 
FISCALIZAÇÃO. ATOS DE PESSOAL 
SUJEITO A REGISTRO. ADMISSÃO. 
LEGALIDADE E REGISTRO. 
ARQUIVAMENTO.  
Vistos, oralmente expostos e discutidos 
estes Autos nº 202400047001116, que 
tratam da admissão, para fins de registro, de 
servidores aprovados em concurso público 
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da Agência Brasil Central (ABC), alusivos 
aos cargos públicos de Assistente de 
Comunicação, Analista de Gestão 
Administrativa e Analista de Comunicação, 
conforme Instrução Técnica Conclusiva nº 
169/2025 (Evento 15), do Serviço de 
Fiscalização de Atos de Pessoal I, com 
fundamento no artigo 37, inciso II, da 
Constituição Federal, no artigo 92, inciso II, 
da Constituição Estadual, tendo o relatório e 
o voto como partes  
integrantes deste,  
ACORDA  
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Segunda Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em considerar legais os atos 
de admissão dos servidores em questão, 
com exceção do servidor Rubem Pereira da 
Silva, cuja admissão já foi apreciada por 
esta Corte de Contas mediante Acórdão n. 
457/22, determinando os seus respectivos 
registros, nos termos da Lei Orgânica e 
Regimento Interno deste Tribunal, para 
todos os fins legais.  
À Secretaria Geral para as providências a 
seu cargo. 
Presentes os Conselheiros: Sebastião 
Joaquim Pereira Neto Tejota 
(Presidente), Celmar Rech (Relator) e 
Carla Cintia Santillo. Representante do 
Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Segunda Câmara Nº 7/2025 (Virtual). 
Processo julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202500047000025/201-02 
 

Acórdão 872/2025 
PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO. ATOS 
DE PESSOAL SUJEITOS A REGISTRO. 
ADMISSÃO. LEGALIDADE E REGISTRO. 
ARQUIVAMENTO. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202500047000025/201-02, que tratam da 
admissão dos servidores: Gabriel de Sousa 
Meira, Gustavo Soares de Oliveira, Hugo 
Lafayete Silva Pimentel, Iara Reinaldo 
Coriolano, Lanusse Gonçalves Rosa, Lucas 
Ferreira Bittencourt, Mariana Carneiro Alves 
Costa, Mariane Rodrigues Guedes, Max 
Vinícius de Paula Abreu, Morgana Oliveira 
Andrade, Priscila Ramos Alves, Rafael 
Vilela Gomes, Renato Fagundes de Oliveira, 
Samara Silva Soares, Thaís Borini de 
Castro, Thaís Teodoro dos Santos Cordeiro 
Didonet, Tiago Fonseca Rodrigues, 
Vanessa Romero Rodovalho, Vitória Kelle 
Vieira de Melo e William Pinheiro da Costa, 

servidores efetivos da Secretaria de Estado 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável, aprovados em concurso 
público, no cargo de Técnico Ambiental, 
para fins de registro, conforme 
documentação constante nos autos 
(eventos – 2 a 21), com fundamento no 
artigo 37, inciso II, da Constituição Federal, 
no artigo 92, inciso II, da Constituição 
Estadual, tendo o relatório e o voto como 
partes integrantes deste,  
ACORDA  
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Segunda Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em considerar legais os atos 
de admissão dos servidores acima listados, 
determinando o seu respectivo registro, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais e o 
posterior arquivamento.  
À Secretaria-Geral para as providências a 
seu cargo. 
Presentes os Conselheiros: Sebastião 
Joaquim Pereira Neto Tejota 
(Presidente), Celmar Rech (Relator) e 
Carla Cintia Santillo. Representante do 
Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Segunda Câmara Nº 7/2025 (Virtual). 
Processo julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202500047000077/201-02 
 

Acórdão 873/2025 
EMENTA: PROCESSO DE 
FISCALIZAÇÃO. ATOS DE PESSOAL 
SUJEITO A REGISTRO. ADMISSÃO. 
LEGALIDADE E REGISTRO. 
ARQUIVAMENTO.  
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202500047000077/201-02, tendo o 
Relatório e o Voto como partes integrantes 
deste,  
ACORDA  
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Segunda Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em considerar legal o ato de 
admissão, no cargo de Secretário Auxiliar, 
do Ministério Público do Estado de Goiás 
(MPGO), para fins de registro, em nome de 
Cleópatra Gioconda Soares Santana, 
determinando o seu respectivo registro, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal, para todos os fins legais e o 
posterior arquivamento.  
À Secretaria-Geral para as providências a 
seu cargo.  
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Presentes os Conselheiros: Sebastião 
Joaquim Pereira Neto Tejota 
(Presidente), Celmar Rech (Relator) e 
Carla Cintia Santillo. Representante do 
Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Segunda Câmara Nº 7/2025 (Virtual). 
Processo julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202500047000100/201-02 
 

Acórdão 874/2025 
EMENTA: PROCESSO DE 
FISCALIZAÇÃO. ATOS DE PESSOAL 
SUJEITO A REGISTRO. ADMISSÃO. 
LEGALIDADE E REGISTRO. 
ARQUIVAMENTO.  
Vistos, oralmente expostos e discutidos 
estes Autos nº 202500047000100, que 
tratam da admissão, para fins de registro, da 
servidora Landa Paula Barcelos aprovada 
em concurso público do Ministério Público 
do Estado de Goiás, no cargo público de 
Secretário Auxiliar, com fundamento no 
artigo 37, inciso II, da Constituição Federal, 
no artigo 92, inciso II, da Constituição 
Estadual, tendo o relatório e o voto como 
partes integrantes deste,  
ACORDA  
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos membros integrantes de sua 
Segunda Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em considerar legal o ato de 
admissão da servidora em questão, 
determinando o seu respectivo registro, nos 
termos da Lei Orgânica e do Regimento 
Interno deste Tribunal, para todos os fins 
legais.  
À Secretaria Geral para as providências a 
seu cargo. 
Presentes os Conselheiros: Sebastião 
Joaquim Pereira Neto Tejota 
(Presidente), Celmar Rech (Relator) e 
Carla Cintia Santillo. Representante do 
Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Segunda Câmara Nº 7/2025 (Virtual). 
Processo julgado em: 20/03/2025. 

 
Processo - 202500047000103/201-02 
 

Acórdão 875/2025 
PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO. ATO DE 
PESSOAL SUJEITO A REGISTRO. 
ADMISSÃO. LEGALIDADE E REGISTRO. 
ARQUIVAMENTO. 
VISTOS, oralmente expostos e discutidos 
os presentes autos n.º 
202500047000103/201-02, tendo o 

Relatório e o Voto como partes integrantes 
deste, 
ACORDA 
o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
GOIÁS, pelos integrantes da sua Segunda 
Câmara, em considerar legal o ato de 
admissão da servidora Liely de Oliveira 
Miranda, com fundamento no artigo 37, 
inciso II, da Constituição Federal e artigo 92, 
inciso II, da Constituição Estadual e 
determinar o respectivo registro, nos termos 
da Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. 
À Secretaria Geral para as providências a 
seu cargo. 
Presentes os Conselheiros: Sebastião 
Joaquim Pereira Neto Tejota 
(Presidente), Celmar Rech (Relator) e 
Carla Cintia Santillo. Representante do 
Ministério Público de Contas: Silvestre 
Gomes dos Anjos. Sessão Ordinária da 
Segunda Câmara Nº 7/2025 (Virtual). 
Processo julgado em: 20/03/2025. 

 
 

Ata 

 
ATA Nº 6 DE 10 DE MARÇO DE 2025 

SESSÃO ORDINÁRIA 
(VIRTUAL) 

SEGUNDA CÂMARA 
Ata da 6ª Sessão Ordinária da Segunda 
Câmara do Egrégio Tribunal de Contas do 
Estado de Goiás. (Virtual) 
Às nove horas do dia dez (10) do mês de 
março do ano dois mil e vinte e cinco, 
realizou-se a sexta Sessão Ordinária da 
Segunda Câmara do Egrégio Tribunal de 
Contas do Estado de Goiás, sob a 
Presidência do Conselheiro CELMAR 
RECH, presentes os Conselheiros 
SEBASTIÃO JOAQUIM PEREIRA NETO 
TEJOTA, CARLA CINTIA SANTILLO, o 
Senhor Procurador de Contas SILVESTRE 
GOMES DOS ANJOS, e MARCUS 
VINICIUS DO AMARAL, Secretário-Geral 
desta Corte, que a presente elaborou. 
Aberta a Sessão, com a aprovação da Ata 
nº 5, do dia 24/02/2025, passou a Segunda 
Câmara a deliberar, sobre as matérias 
constantes da Pauta de Julgamentos do dia. 
Pelo Conselheiro SEBASTIÃO JOAQUIM 
PEREIRA NETO TEJOTA foram relatados 
os seguintes feitos: 
APOSENTADORIA - CONCESSÃO: 
1. Processo nº 202000010034646 - Trata do 
Ato de Concessão de Aposentadoria a 
JURANDIR VIEIRA, da SECRETARIA DE 
ESTADO DA SAÚDE (SES). O Relator 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
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voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 783/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. Ao 
Serviço de Controle e Deliberações para as 
providências.” 
2. Processo nº 202300010020148 - Trata do 
Ato de Concessão de Aposentadoria 
Voluntária a LUIZ ROBERTO ANDRADE 
DE ARAUJO, da SECRETARIA DE 
ESTADO DA SAÚDE (SES), referente ao 
cargo de Médico. O Relator disponibilizou 
para leitura o relatório e o voto. Tomados os 
votos nos termos regimentais, foi o Acordão 
nº 784/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. Ao 
Serviço de Controle e Deliberações para as 
providências.” 
3. Processo nº 202300010032301 - Trata do 
Ato de Concessão de Aposentadoria 
Voluntária à CLENIA BORGES CAMPOS, 
da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
(SES), referente ao cargo de Médico. O 
Relator disponibilizou para leitura o relatório 
e o voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 785/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. Ao 
Serviço de Controle das Deliberações para 
as providências.” 
Pela Conselheira CARLA CINTIA 
SANTILLO foram relatados os seguintes 
feitos: 
PENSÃO - CONCESSÃO: 
1. Processo nº 202311129006718 - Trata do 
Ato de Concessão de Pensão em favor de 
RENATA COÊLHO DA SILVA, filha inválida 
de BENEDITO WALTER JACINTO DA 
SILVA, com base nos proventos de 

aposentadoria no cargo de Auditor Fiscal da 
Receita Estadual, do Quadro de Pessoal da 
SECRETARIA DE ESTADO DA 
ECONOMIA (ECONOMIA). A Relatora 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 786/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, em conformidade com as razões 
apresentadas pela Relatora, decide 
considerar legal o referido ato e determinar 
seu registro, nos termos da Lei Orgânica e 
Regimento Interno deste Tribunal, para 
todos os fins legais. Tendo o relatório e o 
voto como partes integrantes deste 
processo, ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, em conformidade com as razões 
apresentadas pela Relatora, decide 
considerar legal o referido ato e determinar 
seu registro, nos termos da Lei Orgânica e 
Regimento Interno deste Tribunal, para 
todos os fins legais." 
2. Processo nº 202311129010249 - Trata do 
Ato de Concessão de Pensão em favor de 
ROSA DE SOUSA FERREIRA, de 
VALERIANE SOUSA FERREIRA, e de 
EMANOEL COSTA FERREIRA, viúva, filha 
inválida e filho menor, respectivamente, de 
DIOCLECIANO DIAS FERREIRA, 
reformado "ex-officio", na Graduação de 3º 
Sargento da POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO DE GOIÁS (PM/GO). A Relatora 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 787/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, em conformidade com as razões 
apresentadas pela Relatora, decide 
considerar legal o referido ato e determinar 
seu registro, nos termos da Lei Orgânica e 
Regimento Interno deste Tribunal, para 
todos os fins legais." 
3. Processo nº 202411129002885 - Trata do 
Ato de Concessão de Pensão à ERLINDA 
DOS REIS CAMPOS, viúva de SALOMÃO 
CAMPOS, aposentado no cargo de 
Delegado de Polícia, Classe Especial, do 
Quadro de Pessoal da DELEGACIA-GERAL 
DE POLÍCIA CIVIL (DGPC). A Relatora 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 788/2025 
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aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais." 
4. Processo nº 202411129004637 - Trata do 
Ato de Concessão de Pensão a VALDIVINO 
PEREIRA DA COSTA, viúvo de GENESIRIA 
DOS SANTOS COSTA, aposentada no 
cargo de Professor, do Quadro de Pessoal 
da SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO (SEDUC). A Relatora 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 789/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais.” 
5. Processo nº 202411129004882 - Trata do 
Ato de Concessão de Pensão à ALZIRA 
MARIA RODRIGUES, viúva de ARISTEU 
JOSÉ RODRIGUES, ex-servidor 
aposentado no cargo de Oficial de Registro 
Civil de Pessoas Naturais, do Quadro de 
Pessoal do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE GOIÁS (TJGO). A Relatora 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 790/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais.” 
6. Processo nº 202411129004984 - Trata do 
Ato de Concessão de Pensão a PAULO 
JOSÉ NASCIMENTO GILLET, viúvo de 
MARIA ALVES REZENDE GILLET, que 
ocupava o cargo de Agente Administrativo 
Educacional Técnico, do Quadro de Pessoal 
da SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO (SEDUC). A Relatora 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 791/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 

termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais.” 
7. Processo nº 202411129005102 - Trata do 
Ato de Concessão de Pensão Militar à 
VIVIANA MARTINS LIMA MIRANDA, viúva 
de MARCIVON CÉZAR MIRANDA, militar 
da reserva remunerada, na Graduação de 1º 
Sargento da POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO DE GOIÁS (PM/GO). A Relatora 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 792/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais.” 
8. Processo nº 202411129005614 - Trata do 
Ato de Concessão de Pensão à TÂNIA 
ALESSANDRI MONTEIRO COUTO, viúva 
de SAUL LEÃO COUTO, ex-servidor 
aposentado no cargo de Médico Legista, do 
Quadro de Pessoal da SECRETARIA DE 
ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA 
(SSP). A Relatora disponibilizou para leitura 
o relatório e o voto. Tomados os votos nos 
termos regimentais, foi o Acordão nº 
793/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, em conformidade com as razões 
apresentadas pela Relatora, decide 
considerar legal o referido ato e determinar 
seu registro, nos termos da Lei Orgânica e 
Regimento Interno deste Tribunal, para 
todos os fins legais." 
9. Processo nº 202411129005772 - Trata do 
Ato de Concessão de Pensão em favor de 
DIVINA MARIA RUFINO FERNANDES, 
viúva de JOSÉ DO NASCIMENTO 
FERNANDES, calculada com base nos 
proventos de aposentadoria no cargo de 
Assistente de Gestão Administrativa, do 
Quadro Pessoal da SECRETARIA DE 
ESTADO DE ESPORTE E LAZER (SEEL). 
A Relatora disponibilizou para leitura o 
relatório e o voto. Tomados os votos nos 
termos regimentais, foi o Acordão nº 
794/2025 aprovado por unanimidade, nos 
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seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legal o referido ato, 
determinando seu registro, nos termos da 
Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais.” 
ADMISSÃO DE SERVIDOR EFETIVO - 
ADMISSÃO DE SERVIDOR 
CONCURSADO: 
1. Processo nº 202300047003857- Trata 
dos Atos de Admissão dos servidores 
efetivos, admitidos através de Concurso 
Público, do SANEAMENTO DE GOIAS S/A 
(SANEAGO), encaminhados a esta Corte de 
Contas para fins de registro. A Relatora 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 795/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
votos dos integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pela 
Relatora, em considerar legais os atos de 
admissão dos servidores em questão, 
determinando os seus respectivos registros, 
nos termos da Lei Orgânica e Regimento 
Interno deste Tribunal, para todos os fins 
legais." 
Pelo Conselheiro CELMAR RECH foram 
relatados os seguintes feitos: 
APOSENTADORIA - CONCESSÃO: 
1. Processo nº 201700007001520 - Trata do 
Ato de Concessão de Aposentadoria a 
ALEIXO BRAZ DE CARVALHO, da 
DELEGACIA GERAL DA POLÍCIA CIVIL 
DO ESTADO DE GOIÁS (DGPC). O Relator 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 796/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
integrantes da sua Segunda Câmara, ante 
as razões expostas pelo Relator, em 
considerar legais os atos de: i) admissão, no 
cargo de Identificador, da Diretoria Geral da 
Polícia Civil de Goiás, da Secretaria de 
Estado da Administração; ii) aposentadoria, 
no cargo de cargo de Datiloscopista, Nível II, 
do Grupo Ocupacional de Identificação, do 
Quadro Transitório de Pessoal da 
Delegacia-Geral da Polícia Civil da 
Secretaria de Estado da Segurança Pública; 
e iii) revisão de aposentadoria, alterando-a 
para o Nível III, com a consequente 
modificação dos proventos, para fins de 
registro, em nome de Aleixo Braz de 

Carvalho, com os proventos na quantia 
anual e integral de R$ 137.001,12 (cento e 
trinta e sete mil, um real e doze centavos), 
com Subsídio Mensal de R$ 11.416,76 
(onze mil, quatrocentos e dezesseis reais e 
setenta e seis centavos), determinando, de 
consequência, os seus registros de forma 
concomitante, nos termos da Lei Orgânica e 
Regimento deste Tribunal de Contas, para 
todos os fins legais. À Gerência de 
Comunicação e Controle para publicação, 
demais atribuições e devolução dos autos a 
origem.” 
2. Processo nº 202300006044232 - Trata do 
Ato de Concessão de Aposentadoria 
Voluntária à JOANIRACY RODRIGUES 
DOS SANTOS, da SECRETARIA DE 
ESTADO DA EDUCAÇÃO (SEDUC), 
referente ao cargo de Professor. O Relator 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 797/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
votos dos membros integrantes da Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os atos de 
admissão no cargo de Professor I, a partir 
de 06/10/1999, na Secretaria de Estado da 
Educação e concessório de aposentadoria, 
determinando os respectivos registros, nos 
termos da Lei Orgânica e Regimento Interno 
deste Tribunal. À Secretaria-Geral para as 
providências a seu cargo.” 
3. Processo nº 202300036015893 - Trata do 
Ato de Concessão de Aposentadoria 
Voluntária a JOÃO SOBRINHO NETO, da 
AGÊNCIA GOIANA DE 
INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES 
(GOINFRA), referente ao cargo de 
Assistente de Transportes e Obras. O 
Relator disponibilizou para leitura o relatório 
e o voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 798/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
votos dos membros integrantes de sua 
Segunda Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em considerar legal o ato 
concessório de aposentadoria, com 
proventos integrais, determinando o seu 
respectivo registro, nos termos da Lei 
Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. À 
Secretaria-Geral para as providências a seu 
cargo.” 
PENSÃO - CONCESSÃO: 
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1. Processo nº 202311129010448 - Trata do 
Ato de Concessão de Pensão em favor de 
JULIANA MARIA PEREIRA DE SALES, 
viúva de MANOEL JOSÉ DE SALES, 
reformado ex-officio, calculada na base na 
Graduação de Soldado da POLÍCIA 
MILITAR DO ESTADO DE GOIÁS (PM/GO). 
O Relator disponibilizou para leitura o 
relatório e o voto. Tomados os votos nos 
termos regimentais, foi o Acordão nº 
799/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos membros integrantes da 
Segunda Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em considerar legal o ato 
concessório de pensão e determinar o 
respectivo registro, nos termos da Lei 
Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal. À Gerência de Comunicação e 
Controle para adoção das providências a 
seu cargo.” 
2. Processo nº 202411129001403 - Trata do 
Ato de Concessão de Pensão a AURITA 
MARIA DE JESUS MORAES, viúva de 
ANTÔNIO PAULO RIBEIRO DE MORAES, 
ex-servidor aposentado no cargo de Agente 
Administrativo Educacional Técnico, do 
Quadro Pessoal da SECRETARIA DE 
ESTADO DA ECONOMIA. O Relator 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 800/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
votos dos membros integrantes de sua 
Segunda Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em considerar legal o ato de 
concessão de pensão, em nome de Aurita 
Maria de Jesus Moraes, dependente na 
condição de viúva do segurado Antônio 
Paulo Ribeiro de Moraes, ex-servidor da 
Secretaria de Estado da Economia, falecido 
em 17/1/2024, com benefício fixado no valor 
mensal de R$ 21.083,26 (vinte e um mil, 
oitenta e três reais e vinte e seis centavos), 
retroativo à data do óbito, determinando o 
seu registro, nos termos da Lei Orgânica e 
Regimento Interno deste Tribunal, para 
todos os fins legais. À Gerência de 
Comunicação e Controle para publicação, 
demais atribuições e devolução dos autos a 
origem.” 
3. Processo nº 202411129002442 - Trata do 
Ato de Concessão de Pensão a MARIANO 
DE JESUS COSTA, viúvo de RITA 
FERREIRA DA COSTA, aposentada no 
cargo de Professor, do Quadro de Pessoal 
da SECRETARIA DE ESTADO DA 

EDUCAÇÃO (SEDUC). O Relator 
disponibilizou para leitura o relatório e o 
voto. Tomados os votos nos termos 
regimentais, foi o Acordão nº 801/2025 
aprovado por unanimidade, nos seguintes 
termos: “ACORDA o TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos 
votos dos membros integrantes da Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o ato 
concessório de pensão e determinar o 
respectivo registro, nos termos da Lei 
Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal. À Gerência de Comunicação e 
Controle para adoção das providências a 
seu cargo.” 
REFORMA - REVISÃO: 
1. Processo nº 202411129000509 – Trata 
do Ato de Revisão de Reforma de ADEMIR 
FONSECA DA SILVA, a fim de retificar a 
Portaria e reformar “ex-officio” por 
incapacidade definitiva, para a Graduação 
de 1º Sargento, dos Quadros do CORPO DE 
BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DE 
GOIÁS (CBM/GO). O Relator disponibilizou 
para leitura o relatório e o voto. Tomados os 
votos nos termos regimentais, foi o Acordão 
nº 802/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos votos dos membros integrantes da 
Segunda Câmara, ante as razões expostas 
pelo Relator, em considerar legal o ato de 
revisão da Reforma “Ex-Officio” e 
determinar o respectivo registro, nos termos 
da Lei Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal. À Secretaria-Geral para as 
providências a seu cargo.” 
ADMISSÃO DE SERVIDOR EFETIVO - 
ADMISSÃO DE SERVIDOR 
CONCURSADO: 
1. Processo nº 202500047000099 – Trata 
dos Atos de Admissão dos servidores 
efetivos, admitidos através de Concurso 
Público, do MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE GOIÁS (MP/GO) 4/2022, 
encaminhados a esta Corte de Contas para 
fins de registro. O Relator disponibilizou 
para leitura o relatório e o voto. Tomados os 
votos nos termos regimentais, foi o Acordão 
nº 803/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos membros integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legal o ato de 
admissão da servidora em questão, 
determinando o seu respectivo registro, nos 
termos da Lei Orgânica e do Regimento 
Interno deste Tribunal, para todos os fins 
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legais. À Secretaria-Geral para as 
providências a seu cargo.” 
2. Processo nº 202500047000260 - Trata 
dos Atos de Admissão dos servidores 
efetivos, admitidos através de Concurso 
Público, do SECRETARIA DE ESTADO DE 
MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL (SEMAD) 9/2022 
encaminhados a esta Corte de Contas para 
fins de registro. O Relator disponibilizou 
para leitura o relatório e o voto. Tomados os 
votos nos termos regimentais, foi o Acordão 
nº 804/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos membros integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os atos de 
admissão dos servidores em questão, 
determinando, de consequência, o seu 
registro, nos termos da Lei Orgânica e 
Regimento deste Tribunal de Contas, para 
todos os fins legais, decisão esta que 
submeto à apreciação dos meus pares. À 
Secretaria-Geral para as providências a seu 
cargo e arquivamento dos autos.” 
3. Processo nº 202500047000283 – Trata 
dos Atos de Admissão dos servidores 
efetivos, admitidos através de Concurso 
Público, do MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE GOIÁS (MP/GO), nº 1/2022, 
encaminhados a esta Corte de Contas para 
fins de registro. O Relator disponibilizou 
para leitura o relatório e o voto. Tomados os 
votos nos termos regimentais, foi o Acordão 
nº 805/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos membros integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os atos de 
admissão dos servidores aprovados em 
concurso público do Ministério Público do 
Estado de Goiás (MPGO), para fins de 
registro, aos cargos de provimento efetivo 
de Assistente Administrativo, Analista 
Contábil, Assistente Programador, Analista 
em Informática e Secretário Assistente, 
conforme relação constante do Quadro 2, da 
Instrução Técnica Conclusiva nº 132/2025-
SERVFISCATOSPESSOAL-I, Evento 14, 
determinando os seus respectivos registros, 
nos termos da Lei Orgânica e Regimento 
Interno deste Tribunal, para todos os fins 
legais e o posterior arquivamento. À 
Secretaria-Geral para as providências a seu 
cargo.” 
4. Processo nº 202500047000290 – Trata 
dos Atos de Admissão dos servidores 
efetivos, admitidos através de Concurso 

Público, do MINISTEÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE GOIAS (MP/GO) 97/2021 
encaminhados a esta Corte de Contas para 
fins de registro. O Relator disponibilizou 
para leitura o relatório e o voto. Tomados os 
votos nos termos regimentais, foi o Acordão 
nº 806/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos membros integrantes de sua Segunda 
Câmara, ante as razões expostas pelo 
Relator, em considerar legais os atos de 
admissão dos servidores em questão, 
determinando, de consequência, o seu 
registro, nos termos da Lei Orgânica e 
Regimento deste Tribunal de Contas, para 
todos os fins legais. À Secretaria-Geral para 
as providências a seu cargo e arquivamento 
dos autos.” 
TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA - 
REVISÃO: 
1. Processo nº 202000002078390 – Trata 
do Ato de Revisão, a fim de reposicionar na 
reserva remunerada, MARCOS EDUARDO 
DIAS PORTO, para o Posto de 2º Tenente 
da POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE 
GOIÁS (PM/GO). O Relator disponibilizou 
para leitura o relatório e o voto. Tomados os 
votos nos termos regimentais, foi o Acordão 
nº 807/2025 aprovado por unanimidade, nos 
seguintes termos: “ACORDA o TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, 
pelos integrantes da sua Segunda Câmara, 
ante as razões expostas pelo Relator, em 
considerar legal a Revisão da Transferência 
para a Reserva Remunerada, em razão de 
ato de bravura reconhecido por decisão 
judicial transitada em julgado, no posto de 2º 
Tenente da Polícia Militar do Estado de 
Goiás, para fins de registro, em nome de 
Marcos Eduardo Dias Porto, com proventos 
integrais no valor anual de R$ 180.720,80 
(cento e oitenta mil, setecentos e vinte reais 
e oitenta centavos), determinando o 
respectivo registro, nos termos da Lei 
Orgânica e Regimento Interno deste 
Tribunal, para todos os fins legais. À 
Gerência de Comunicação e Controle para 
publicação, demais atribuições e devolução 
dos autos a origem.” 
Nada mais havendo a tratar, às 16:40 
(dezesseis horas e quarenta minutos), do 
dia 13 (treze) de março de 2025 (dois mil e 
vinte e cinco) foi encerrada a presente 
Sessão. 
Presentes os Conselheiros: Celmar Rech 
(Presidente), Sebastião Joaquim Pereira 
Neto Tejota e Carla Cintia Santillo. 
Representante do Ministério Público de 
Contas: Silvestre Gomes dos Anjos. 
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Sessão Ordinária da Segunda Câmara Nº 
7/2025 (Virtual). Ata aprovada em: 
20/03/2025. 
 

Tribunal Pleno 

Resolução 

Processo - 202500047000824/019-01 

Resolução 1/2025 

Aprova o Plano de Controle Externo do 
Tribunal de Contas do Estado de Goiás para 
o biênio 2025/2026. 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE GOIÁS, pelos Membros que integram o 
Tribunal Pleno, nos termos dos arts. 7º e 94, 
da Lei Estadual n° 16.168, de 11 de 
dezembro de 2007, dos arts. 10, 14 e 247, 
do Regimento Interno, aprovado pela 
Resolução n° 22, de 4 de setembro de 2008 
e especialmente do art. 12, inciso I, da 
Resolução Administrativa nº 15, de 22 de 
agosto de 2024,  
Considerando o Plano Estratégico do 
Tribunal de Contas do Estado de Goiás, 
para o período de 2021 a 2030, aprovado 
pela Resolução Administrativa nº 10, de 3 de 
dezembro de 2020, e as ações necessárias 
ao cumprimento dos objetivos estratégicos, 
sobretudo os da perspectiva de controle 
externo, nela estabelecidos,  
Considerando a Resolução Administrativa 
nº 15, de 22 de agosto de 2024, que dispõe 
sobre o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Tribunal de Contas do Estado de Goiás,  
Considerando o Plano de Gestão da 
Presidência para o biênio 2025/2026, 
aprovado via Portaria nº 260, de 27 de 
fevereiro de 2025, em especial, a Diretriz 1 
“Controle Externo Colaborativo e 
Consensual: Exercer o controle externo por 
meio de ações colaborativas, articuladoras e 
consensuais, com vistas a agregar valor ao 
ciclo das políticas públicas estaduais, e 
considerando a maximização dos benefícios 
das ações de controle”, e a Diretriz 2 
“Transparência e Participação Cidadã: 
Aproximar o TCE-GO do cidadão, por meio 
do fomento à transparência ativa e ao 
controle social, fortalecendo os mecanismos 
de acesso à informação e incentivando a 
participação ativa da sociedade”,  
Considerando que o Plano de Controle 
Externo compõe o nível tático do Sistema de 
Planejamento e Gestão do Tribunal de 
Contas do Estado de Goiás, e deve conter 
as diretrizes necessárias para orientar 
objetivamente as atividades de controle 
externo, além de guardar alinhamento com 
o Plano Estratégico e com o Plano de 
Diretrizes da Presidência,  

Considerando as boas práticas das normas 
nacionais e internacionais de auditoria, que 
norteiam as orientações da Associação dos 
Membros dos Tribunais de Contas do Brasil 
(ATRICON), por meio do Marco de Medição 
de Desempenho dos Tribunais de Contas do 
Brasil (MMD-TC), bem como resoluções e 
iniciativas coordenadas pelo Instituto Rui 
Barbosa (IRB), e  
Considerando o modelo de seletividade das 
ações de controle externo, observados os 
critérios de risco, materialidade, relevância e 
oportunidade,  
RESOLVE:  
Art. 1° Fica aprovado o Plano de Controle 
Externo do Tribunal de Contas do Estado de 
Goiás para o biênio 2025/2026, nos termos 
do presente ato normativo e seu ANEXO 
ÚNICO.  
§ 1º O Plano de Controle Externo contém 28 
(vinte e oito) Linhas de Ação de Controle 
Externo (LACEs), utilizadas como estratégia 
para dar cumprimento às Diretrizes de 
Gestão para o biênio 2025/2026.  
§ 2º O Plano de Fiscalização para o biênio 
2025/2026 está contido no Plano de 
Controle Externo e contém possíveis 
objetos de fiscalização que ilustram, de 
forma concreta, possíveis atuações deste 
Tribunal, sem prejuízo de propostas de 
fiscalizações futuras.  
§ 3º O Plano de que trata o caput foi 
construído conforme os critérios de risco, 
materialidade, relevância e oportunidade.  
§ 4º As ações de controle que suportam o 
Plano de Controle Externo submetem-se ao 
disposto na Resolução Administrativa n. 15, 
de 22 de agosto de 2024.  
Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação.  
 
Presentes os Conselheiros: Helder Valin 
Barbosa (Presidente), Saulo Marques 
Mesquita (Relator), Sebastião Joaquim 
Pereira Neto Tejota, Edson José Ferrari, 
Carla Cintia Santillo, Kennedy de Sousa 
Trindade e Celmar Rech. Representante 
do Ministério Público de Contas: Carlos 
Gustavo Silva Rodrigues. Sessão 
Plenária Extraordinária Nº 5/2025 
(Híbrida). Processo julgado em: 
19/03/2025. 
 

 

ANEXO 

PLANO DE CONTROLE EXTERNO  

BIÊNIO 2025/2026 
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Avaliar a conformidade, a eficácia e os resultados do 
convênio celebrado pelo Governo do Estado, por 
meio da Secretaria de Estado de Ciência,Tecnologia 
e Inovação com a Universidade Federal de Goiás 
(UFG) e Fundação de Apoio à Pesquisa (FUNAPE) 
para a operacionalização das Escolas do Futuro 

 

 

Fiscalizar o cumprimento, no âmbito estadual, do art. 
26-A daLei nº 9.394 - Lei de Diretrizes de Bases da 
Educação Nacional, de 20 de dezembro de1996, 
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